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O epicentro do terremoto que 

derrubou as bolsas de valores está 

nos EUA: lá, a ganância financeira 

alimentou uma bolha especulativa 

com base em créditos duvidosos. A 

desconfiança paralisou as operações 

bancárias, e a crise se espalhou. Em 

2007, não foram os países 

emergentes que ameaçaram a saúde 

econômica do mundo, mas aquela 

que é a maior economia do planeta, 

a americana. 
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iJ Bloco de Esquerda está no cenário a luta contra o racismo é cotidiana Reforma Constitucional para o país avançar 
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3° CONGRESSO DO PT 

Diversidade e unidade 
A mídia apostou na implosão do PT, na prostração ante o tema do {(mensalão" 

e no choque com os partidos aliados. Naufragou em todas especulações 

' ' o uem apostou que o Partido 
dos Trabalhadores faria o 
congresso da desagregação, 

perdeu". Com esta afirmação, o presidente 
nacional do PT, Ricardo Berzoini, sintetizou 
sua avaliação do 3° Congresso Nacio~al da · 
legenda, realizado em São Paulo, entre 31 de 
agosto e 2 de setembro. 

Antes e durante o congresso, a grande 
imprensa ventilou três avaliações sobre o 
que se poderia esperar do encontro. Primei­
ramente, apostou que a disputa interna das 
tendências implodiria o PT. Depois, afirmou 
que o tema "mensalão" dominaria o evento 
e, finalmente, insinuou que o hegemonismo 
petista faria o PT bater de frente com os par­
tidos aliados ao aprovar resoluções sobre 
2010. O desfecho do Congresso fez naufragar 
as três especulações. 

Unidade construída 

O embate das tendências internas foi 
suavizado por uma série de acordos que per­
mitiu ao congresso respirar, em váios mo­
mentos, um ar de unidade que há muito 
tempo não se fia no cotidiano do petismo. E 
que conviveu favoravelmente com a diversi­
dade existente no interior do partido. O cli­
ma de unidade traduziu-se na aprovação, 
por unanimidade, ou por ampla maioria, de 
resoluções importantes. 

O grupo majoritário "Construindo um 
novo Brasil" (CNB) pareceu não estar dispos­
to a comprar briga com as demais tendências 
e aceitou costurar acordos e acatar emendas 
sugeridas por outras forças políticas. 

A maioria das lideranças que integram 
o CNB pertence a ala considerada mais mo­
derada dentro do partido. Os críticos mais 
ácidos chegam a afirmar que se trata da "di­
reita" do PT. Sendo assim era de se esperar 
que o conjunto das resoluções aprovadas no 
congresso afastasse ainda mais o PT da es­
querda. Mas deu-se o contrário. Ao aceitar 
emendas e votar em resoluções de outras 
tendências, o CNB acabou dando apoio a 
um movimento que reaproximou o partido 
das idéias mais avançadas. 

A pressão que a direita, sobretudo a mídia, 
tem feito sobre o partido e sobre o governo, acu­
sando-o sistematicamente de desvios éticos e 
"incompetência administrativa", pode ter aju­
dado a fortalecer o discurso mais à esquerda. 

Esta renovação da "simpatia" do grupo 
majoritário pela esquerda pôde ser observa­
da não apenas nas resoluções apresentadas, 
mas também em muitos discursos. Foram 
várias as lideranças que enfatizaram a ne­
cessidade do partido prestigiar a coalizão de 
esquerda (PCdoB, PSB, PDT) nas batalhas 
eleitorais e na formação de bases parlamen­
tares. Foram muitos também os que defen­
deram maior autonomia do partido em rela­
ção ao governo federal. 

O esforço de reaproximação do PT com 
os movimentos sociais é outro ponto que 

CLÁUDIO GONZALEZ 

merece destaque. Entidades como a UNE, o 
MST, a CMP e a CUT participaram do Con­
gresso e foram convidadas a usar a tribuna 
para falar aos delegados. O congresso tam­
bém aprovou a resolução que pede a realiza­
ção de uma "Conferência Nacional do Mun­
do do Trabalho". 

Destacam-se ainda o apoio formal 
dado pelo PT ao plebiscito sobre 
a Vale do Rio Doce e a resolução 
que defende a descriminalização 
do aborto -um tema que sempre en­
controu resistências dentro do partido, 
sobretudo da ala católica do PT. Avançou-se 
também na formulação sobre a necessidade 
de democratizar os meios comunicação que 
mostram-se cada vez mais raivosos na defesa 
do ideário neoliberal e, sobretudo, reafir­
mou-se a opção do PT pelo socialismo. 

Socialismo petista 

Mas ainda que seja bastante positiva a 
inclusão do socialismo como um dos três 
grandes eixos do debate -os outros dois fo­
ram conjuntura nacional e questões inter­
nas- a concepção de socialismo contida na 
resolução aprovada ainda pode ser conside­
rada "amena". O texto final sobre o socialis­
mo petista inclui emendas e formulações 
apresentadas por diferentes tendências, mas 
o "âmago" da resolução foi formulado pelo 
vice-presidente nacional do PT, Marco Auré­
lio Garcia, integrante do CNB. 

Chama atenção o fato de que em ne­
nhuma das 27 páginas da resolução há 
qualquer referência ao termo "marxismo". 
As idéias de Marx , Engels e Lênin não estão 
contempladas no "projeto" petista. A resolu­
ção tenta justificar esta ausência afirmando 
que "o socialismo petista não tem uma ma­
triz política ou filosófica única, abrigando 
ampla pluralidade ideológica no campo da 
esquerda". Também não defende conceitos 
como ruptura, luta de classes, estado forte, 
estatização dos meios de produção e muito 
menos processo revolucionário. 

Por outro lado, as palavras "democra­
cia", "socialização" e "cidadania" apare­
cem com abundância em praticamente to­
das as páginas do texto, deixando o projeto 
socialista do PT muito parecido com as ve­
lhas visões da social-democracia européia e 
sua aposta na reforma cosmética do capita­
lismo e não na sua superação. 

Eleições e conjuntura 

No debate do eixo "O Brasil que Quere­
mos"- o mais extenso- aprovaram-se di­
versas resoluções que buscam cristalizar o 
apoio do PT ao governo Lula, reafirmar ban­
deiras históricas do partido, em especial na 
área de direitos humanos e apontar diretri­
zes para a ação governamental. 

Os itens relativos à reforma política e 
eleições merecem ser destacados. Sobre refor-

ma política, o PT aprovou uma resolução que 
sugere a convocação de uma "Constituinte 
exclusiva, livre, soberana e democrática". E 
justifica: "A reforma política não pode ser um 
debate restrito ao Congresso Nacional, que já 
demonstrou ser incapaz de aprovar medidas 
que prejudiquem os interesses estabelecidos 
dos seus integrantes. Ademais, setores conser­
vadores do Congresso pretendem introduzir 
medidas como o voto distrital e o voto faculta­
tivo, de sentido claramente conservador". 

Sobre as eleições de 2010, a resolução 
buscou reafirmar a disposição do partido de 
apresentar uma candidatura própria e, ao 
mesmo tempo, reforçou a necessidade da co­
alizão. "O PT apresentará uma candidatura 
a presidente a ser construída com outros par­
tidos e, assim, formar uma aliança progra­
mática, partidária e social capaz de ser vito­
riosa nas eleições de 2010, e impedir o retor­
no do neoliberalismo", diz a resolução. 

Ainda sobre o tema "O Brasil que que­
remos" há resoluções pontuais sobre: com­
bate ao racismo; comunicação; mundo do 
trabalho; democratização e participação po­
pular; Sistema Único de Saúde; reforma 
agrária; reforma urbana, entre outros. 

Em artigo publicado no portal Verme­
lho, o secretário de Organização do PCdoB, 
Walter Socrrentino, avalia que "tudo isso 
depende de palavras se tornarem fatos". "O 
PT precisa decifrar sua esfinge e recompor 
capacidade de direção estratégica, sanar seu 
déficit de concepção política, sem o que po­
derá até cresc'er eleitoralmente, mas não ele­
var sua capacidade de condução política", 
afirma o dirigente comunista. 

Questões internas 

Sobre as questões de concepção e fun­
cionamento partidário, o debate poderia ter 

se incendiado se os petistas tivessem caído na 
armadilha de adotar a agenda ditada pela 
imprensa, que era a de aprofundar as críti­
cas aos protagonistas do chamado "escânda­
lo do mensalão", ressuscitado por conta da 
decisão do STF de abrir processo criminal 
contra ex-dirigentes petistas. Porém, apesar 

do esforço midiático, o tema não conse­
guiu contaminar o ambiente do 

Congresso. 
Isso não significa 

que o desgaste provocado 
pela crise de 2005 não tenha 

influenciado o debate. Pelo con­
trário. O grupo que apresentou a te-

se "Mensagem ao Partido" , pautou 
sua participação no congresso com a pro­
posta de "refundação" da legenda. Por 
trás de suas propostas, a clara intenção de 
enquadrar e, se possível, afastar da dire­
ção partidária o grupo ligado ao ex-mi­
nistro José Dirceu. 

A falta de consenso nas propostas so-· 
bre partido fizeram com que boa parte 
das decisões fossem adiadas para 2009. 

Por outro lado, houve unidade na 
aprovação do Código de Ética, que foi apro­
vado por todas as teses. Assim como a anteci­
pação do PED, processo de eleição direta que 
deve escolher a nova direção do PT para o bi­
ênio 2008-2009. 

Durante o congresso, nenhuma força 
política arriscou-se a calcular com exatidão 
qual o tamanho de cada tendência, mas fi­
cou claro nas votações mais acirradas que o 
grupo denominado "Constru.indo um novo 
Brasil"- ex-Campo Majoritário- contava 
com o apoio de pelo menos metade dos dele­
gados presentes. Já o grupo "Mensagem ao 
Partido", liderado pelo ministro Tarso Genro 
e que postulava a condição de segunda mai­
or força política dentro do PT, devia ter cerca 
de 25% dos delegados. Os outros 25% divi­
diam-se entre uma dezena de tendências. 

O resultado do PED é quem vai definir 
melhor o tamanho de cada tendência dentro 
do partido. 

Todas já estão se articulando para apre­
sentar suas candidaturas e já se observam 
movimentações definidoras. 

O grupo majoritário CNB pode ser am­
pliado com a adesão da tendência Movimen­
to PT, de Arlindo Chinaglia. 

A "Mensagem" já anunciou que pre­
tende se constituir como movimento perma­
nente dentro do PT, o que poderia represen­
tar a dissolução da Democracia Socialista 
(DS) e, dessa forma, restringir ainda mais o 
"campo da esquerda" dentro do partido. 

Hoje, a tendência com mais respaldo 
neste campo é a Articulação de Esquerda, 
que também já anunciou sua disposição de 
juntar forças com o grupo da tese "PT mili­
tante e socialista" para a disputa do PED. 

A movimentação é intensa e o PT terá, 
até dezembro, para decidir se a virada à es­
querda será realmente efetivada. 
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CONJUNTURA 

Congresso do PT revela tendência à esquerda 
O Bloco de Esquerda vai bem, obriga­

do. Vai se firmando e consolidando, 
como mostram os lançamentos já 

realizados. E o Congresso do PT defende o 
partido e reafirma o socialismo. Esta são a!- m 

gumas opiniões do presidente nacional do 5 
PCdoB, Renato Rabelo, em entrevista para A 
Classe Operária. 

Bloco de Esquerda - O Bloco está 
num processo de se firmar. Ele não foi mon­
tado por conveniências. Pelo contrário, tem 
uma definição programática, que foi um ob­
jetivo que a gente perseguiu, e alcançou. O 
programa, que foi lançado em Brasília, esta­
balece uma plataforma de esquerda, levando 
em conta aquelas três bandeiras mais im­
portantes, que são a soberania nacional, a 
democratização da vida nacional e o pro­
gresso social, além da integração continen­
tal. Foram estes os objetivos que traçamos na 
plataforma. Ela foi aprovada para dar uma 
fisionomia, uma identidade ao Bloco. 

Firmar e consolidar o Bloco - A 
fase atual corresponde aos lançamentos do 
Bloco nos estados, mostrando que é uma 
frente política de esqueda que vai se firman­
do. Estamos vendo que o Bloco está vingan­
do. Vários lançamentos vêm se sucedendo, 
com êxito. Como no Rio de Janeiro, onde foi 
feito um lançamento com com mais de mil 
pessoas, no Hotel Glória. Em São Paulo foi da 
mesma dimensão. Dizem até que foi um 
pouco maior, mas teve também um público 
de mais de mil, no Palácio dos Trabalhado­
res. Antes, foi lançado em Belém do Pará e no 
Mato Grosso. E já estão marcados lançamen­
tos para Belo Horizonte, Brasília, Florianópo­
lis e Porto Alegre. E vai se espalhando por vá­
rios lugares. Em resumo, o Bloco está sendo 
firmado, sendo montado, com perspectiva de 
crescimento, de consolidação. 

Eleições de 2008 - O outro objetivo 
é fazer um esforço para que nas eleições mu­
nicipais de 2008 tenhamos como referência 
candidaturas do Bloco, como um acúmulo de 
forças para as eleições de 2010. Não quer dizer 
que, nas eleições municipais- que são muito 
pulverizadas, diversificadas - tenhamos só 
alianças com o Bloco. Mas o esforço será este, 
de levar em conta o Bloco, buscando candida­
turas bloquistas. Poderão no entanto, ocorrer 
alianças com outros partidos. Como o caso do 
PCdoB. Nós vamos ter alianças também com 
o PT, que é sempre um aliado tradicional. 
Não há rompimento com o PT. 

O Bloco está aberto a outros partidos e 
personalidades. Esta é a situação do Bloco, e 
a tendência, portanto, é consolidar. Além dis-

}OSÉ CARLos RUY ENTREVISTA RENATO RABELO 

Lula, no Congresso do PT em defesa do partido 

so, é preciso dizer que o Bloco está aberto a 
outros partidos ou até pessoas que compõem 
partidos. Elas podem integrar o Bloco. A úni­
ca condição é a adesão a seu programa. 

o Bloco não é contra o PT- Não 
estamos construindo um bloco que seja 
contraposição a qualquer partido que com­
põe a esquerda, como o PT. Não estamos 
aqui para fazer luta ou contraposição ao PT. 
Pelo contrário, ele está aberto inclusive sua 
participação. 

O socialismo volta ao debate- o 
congresso do PT demonstrou um resultado 
positivo. Praticamente todas as tendências do 
Partido disseram que o congresso foi um êxi­
to. De uma certa forma, esse congresso signi­
fica um reposicionamento do PT diante da 
investida dos setores de direita. O congresso 
ocorreu logo após o resultado do Supremo 
Tribunal Federal (que aceitou a denúncia 
contra José Dirceu,José Genoino e outros diri­
gentes petistas acusados no caso do chamado 
"mensalão"). Foi uma forma do PT se reposi­
cionar diante disso, de responder a esta situa­
ção. Aquela decisão do STF aparentemente 
fragilizou o PT, que respondeu de forma uni­
tária, na defesa do partido. E tem mais. Este é 
o fato novo: o próprio presidente Luiz Inácio­
Lula da Silva compareceu ao ao congresso, 
onde defendeu o PT. Lá, ele mobilizou a mili-

tância para defender o PT; disse que numa 
hora como esta é importante não se intimi­
dar, mas sim manter a estrela do PT. Ou seja, 
foi uma mobilização para defender o próprio 
PT. É um dado novo, importante. O resultado 
do congresso é positivo, favorável. Além disso, 
as resoluções que foram aprovadas, apesar da 
existência de várias tendências, muitas com­
posições, emendas, etc, revelam um conjunto 
de posições que caminha para a esquerda, a 
ponto de setores do PT dizerem que o resulta­
do do Congresso leva um pouco mais para a 
esquerda. Quer dizer, as posições aprovadas 
demostram que há uma inclinação do parti­
do aparecer com posições mais à esquerda, 
mais avançadas. O próprio termo socialismo 
voltou a frequentar o debate. 

Em defesa do PT - Outro ponto é a 
independência, a autonomia do PT em rela­
ção ao governo. São questões que mostram 
os aspectos positivos da realização do Con­
gresso do PT. Ele teve uma presença grande 
de delegados, com grande participação, um 
debate intenso. Thdo isso é importante para 
o avanço democrático e o fortalecimento do 
campo da esquerda. Mostra que o PT tem 
grande capacidade de se recompor. Em 2005 
foi assim, com o PED convocado para reno­
var sua direção. Agora ocorre a mesma rea­
firmação do partido, diante de uma situação 

EDITORIAL 

como essa, em que o STF toma uma decisão 
com nítido sentido político quando conside­
ra que houve uma quadrilha, com o coman­
do de José Dirceu. Portanto, querendo ou 
não - não estou entrando nos aspectos -téc­
nicos - uma decisão como essa é política. E 
numa hora como essa os delegados ao con­
gresso defendem o partido, dizem que é um 
partido que vai jogar seu papel. O presidente 
da República diz que não tem do que se 
envergonhar, que o PT é um partido que, por 
sua trajetória, tem sua ética, sua moral, ape­
sar de erros cometidos. Isso demonstra uma 
grande capacidade de se recompor. 

Sucessão 2010 - Outro problema 
que surgiu em decorrência das resoluções do 
congresso é a questão da candidatura presi­
dencial. O PT, como um partido qualquer, 
inclusive um partido grande como ele pró­
prio, tem todo o direito de ter o seu candida­
to à sucessão de Lula em 2010. Não tem no­
vidade quanto a isso. Cabe a ele esse direito, 
de ter sua candidatura. Só que ele propõem 
que seja um candidato a ser discutido. Vai 
propor para a frente dos partidos que apoiam 
o governo Lula a discussão dos candidatos 
que eles apresentarem. Não foi uma tomada 
de posição taxativa, de que o candidato será 
do PT. Esta é uma posição equilibrada, que 
sai do Congresso. 

o Senado absolve Renan, e a direita diz que a guerra continua 
O 

s quase quatro meses de crise en­
volvendo o presidente do Senado, 
Renan Calheiros (PMDB-AL) tive­

ram o sabor de anti-clímax para os setores 
conservadores quando, na quarta-feira, dia 
12 de setembro, o plenário daquela Casa o 
absolveu da acusação de perda de decoro 
parlamentar. Foram 40 votos contra 35 que 
queriam a condenação, e seis abstenções. 
Renan era acusado de receber dinheiro de 
um lobista da construtora Mendes Júnior. E 
há, ainda, mais dois processos contra ele tra­
mitando no Conselho de Ética do Senado. 

A absolvição de Renan foi encarada pe­
la direita como uma derrota inesperada nu-

ma batalha que faz parte de uma guerra 
que vai continuar. Os parlamentares tuca­
nos e ex-pefelistas, entre outros do campo 
conservador, haviam prejulgado o senador e 
anteviam, de véspera, sua derrota. A mídia, 
cumprindo seu papel de cão de guarda dos 
interesses do sistema de poder da qual ela 
faz parte, já havia passado a sentença con­
denatória contra o presidente do Senado, 
declarando sua culpa e esperando um vere­
dito que julgava inescapável. 

Mas quando as portas do plenário se 
abriram e o resultado foi divulgado, o bra­
do de "traição" estava nas bocas dos sena­
dores e repórteres do campo conservador. 

Mas "traição" a quem? Aos objetivos incon­
fessáveis da direita. Colhido nas tramas de 
um drama mais próprio de uma vara de fa­
mília da Justiça, Renan foi enredado em 
uma série de acusações que a mídia e seus 
acusadores não conseguiram comprovar. 
Mas que, tendo prejulgado o presidente do 
Senado, cobravam dele a prova de sua ino­
cência, numa inversão completa de qual­
quer processo judicial típico de uma Repú­
blica democrática. 

Foi mais uma grande derrota para a 
direita e para a mídia do grande capital. 
Nesse processo de linchamento onde, como 
se diz, até as pedras da capital federal sabi-

am que a questão não era a moralidade do 
acusado, mas o ataque ao governo e ao con­
junto de forças que compõe a base aliada no 
Congresso brasileiro. Tirar Renan da presi­
dência do Senado significava criar dificul­
dades para o presidente Lula e colocar uma 
cunha na aliança entre o PMDB, partido do 
acusado, e o PT, partido do presidente da 
República. Mais uma vez, a direita não con­
seguil,l os objetivos que esconde sob o cla­
mor pela moralidade. Daí os brados de 
"traição" dos cardeais da oposição. Daí a 
ameaça explícita de repórteres e parlamen­
tares, logo depois de anunciado o resultado 
favorável a Renan: a guerra vai continuar. 
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ELEIÇÕES 2008 

PCdoB quer ter a primeira mulher prefeita de BH 
P 

articipando há 14 anos da frente que 
governa Belo Horizonte, o PCdoB 
pretende agora passar a ser protago­

nista da mais duradoura experiência de uma 
coalizão de forças de esquerda dirigindo 
uma capital bra.<>ileira. Para isso, apresentou 
como pré-candidata à prefeitura a deputada 
federal ]ô Moraes, que conversou com A 
Classe Operária sobre o quadro político da 
cidade. 

Vereadora por dois mandatos e deputa­
da mais votada da esquerda no estado, Jô 
vem agregando importantes apoios. Aprovei­
tando a indefinição das siglas que polariza­
ram a disputa nos últimos pleitos, a comu­
nista se apresenta cada vez mais como alter­
nativa para ser a primeira mulher a gover­
nar a cidade que a "permitiu estar viva". 

A Classe Operária - Como você 
analisa o lançamento, feito pelo PCdoB, 
do seu nome como pré-candidata à pre­
feitura de Belo Horizonte? 

Jô Moraes - O PCdoB tem em BH 
uma longa trajetória de construção depois 
do fim do regime militar. Traz em seu de­
senvolvimento a marca da luta do povo po­
bre e de setores organizados da cidade. Nos­
sa influência política tem trazido importan­
tes frutos eleitorais, elegendo vereadores e 
sempre tendo boas votações para deputados. 
Participamos desde o início da experiência 
administrativa desta coalizão de forças que 
já dura 14 anos, a mais longa sem interrup­
ção em uma grande cidade do país. O 
PCdoB considera que é preciso manter o 
projeto de desenvolvimento ao qual o povo 
~e BH confiou o seu destino neste longo pe­
ríodo. Tendo como pano de fundo a profun­
da ligação que os comunistas têm com a ci­
dade, consideramos legítimo apresentar 
uma candidatura majoritária. 

A Classe Operária - Então o 
PCdoB tem conversado prioritariamente 
com as forças que já participam da ad­
ministração atual? 

Jô Moraes - É em torno da visão da 
continuidade deste projeto que o PCdoB es­
tá realizando conversas. Respeitando e re­
conhecendo o direito de todas as forças po­
líticas apresentarem suas candidaturas, 
mas colocando a nossa e buscando constru­
ir um patamar de unidade. Ao mesmo tem­
po, já estamos realizando debates temáticos 
para que as forças políticas possam se inte­
grar em torno de um programa. 

A Classe Operária - E qual sua 
avaliação do cenário politico já desenha­
do na capital? 

Jô Moraes - A situação da disputa 
eleitoral para 2008 em Belo Horizonte en­
frenta uma situação particular, pois nos dois 
campos onde a polarização se formou no úl­
timo período há um grau de fragilidade. Não 
existem candidaturas naturais nem no lado 
em torno da principal força da atual admi­
nistração, o PT, nem do lado da principal 
força conservadora, o PSDB. 

A Classe Operária -Quais seriam os 
principais avanços apresentados depois de 
sucessivos governos de esquerda na capital? 

Jô Moraes - Muita coisa mudou para 
melhor, mas destacaria três aspectos: primei­
ro, a inversão de prioridades, com a aplica­
ção dos recursos em investimentos sociais e 
na formulação de novas políticas. Segundo, 
a elevação da qualidade do serviço público, 
sobretudo na área de saúde, educação, de as­
sistência social e de transporte. Num terceiro 
plano, destaco a criação de um espaço de­
mocrático, que permitiu a participação po­
pular na definição destas políticas. 

KERISSON LOPES ENTREVISTAJÕ MORAES 

"BH quer mais" é a aposta do PCdoB 

PERFIL 

"Belo Horizonte é a cidade 
que me permitiu estar viva" 

J 
ô Moraes, como grande parte dos mo­
radores da capital mineira, não nas­
ceu na cidade. Chegou em Belo Hori­
zonte em 1972, fugindo da repressão 

política da ditadura militar. Militante desde 
o movimento secundarista na Parruôa, já 
havia passado por vários estados e outros 
tantos nomes. A Maria do Socorro virou ]ô, 
depois de passar por )osydemeia. 

"Belo Horizonte é para mim a cidade 
que me permitiu estar viva", recorda-se a 
deputada e presidente do PCdoB mineiro. 
"Foi nesta cidade que fui acolhida pelo 
seu povo, pelas pessoa.<>, que mesmo não 
me conhecendo, expressavam sua resis­
tência, seu desejo de liberdade, me rece­
bendo nas suas ca.<;as" . 

O refúgio em Belo Horizonte não ser­
viu de acomodação. Desde que chegou, ]ô 
começou atuar em associações comunitá­
rias e no movimento social. Depois de mui­
tas aventuras escondendo e correndo da po­
lícia, na luta pela anistia se integrou de vez 

A Classe Operária - Este último 
mandato parece que priorizou obras de 
infra-estrutura? 

Jô Moraes - Tivemos avanços na 
urbanização de várias áreas de periferia, 
em especial em vila.~ do aglomerado da 
Serra, entre outras. Tivemos também am­
pliações de avenidas essenciais para o siste­
ma viário, como a Pedro II, a Antonio Car­
los e Vilarinho, além do programa de revi­
talização do centro. Vale ressaltar que as 
parcerias com o governo federal e organis-

a vida política da cidade. "Após a anistia, 
comecei a ter uma relação muito grande 
com o movimento de mulheres, desde o de­
partamento feminino do MDB, movimento 
feminino pela anistia, o movimento de luta 
contra a carestia, até consolidar essa rela­
ção com a ação mais voltada para a luta 
dos direitos das mulheres". 

Após ser a primeira presidente da 
União Brasileira de Mulheres, Jô Moraes se 
tornou a principal dirigente do PCdoB em 
Minas, passando a disputar cargos no le­
gislativo. "Fui eleita em 1996 vereadora 
em Belo Horizonte, depois em 2002 depu­
tada estadual e agora (2006) fui eleita de­
putada federal com uma votação muito 
expressiva na capital mineira". Quando 
fala do município que agora poderá go­
vernar, ]ô trata com carinho, "essa cidade 
que eu sinto como se fosse minha nova 
terra, o meu canto, minha casa, que eu 
devo cuidar sempre pela vida que ela me 
permitiu um dia". 

mos internacionais foram fundamentais 
para estas realizações. 

A Classe Operária -E daqui para 
frente, em que Belo Horizonte pode 
avançar? 

Jô Moraes - O PCdoB costuma dizer 
"BH quer mais". A cidade mudou, moderni­
zou-se, mas ainda enfrenta desafios para di­
minuir as seqüela.<; da estrutura social desi­
gual. Diminuir a distância entre as áre<L~ 

mais desenvolvidas e as menos desenvolvi­
das, o que exige medidas urgentes. O novo 

ciclo administrativo deve voltar-se priorita­
riamente para estas áreas com políticas pú­
blicas transversais. É preciso um projeto que 
estimule a cidade solidária, sociedade e po­
der público juntos para fazer avançar rumo 
a uma Belo Horizonte mais igualitária. 

Outra questão fundamental que o futuro 
aponta é a necessidade de tomar mais clara a 
vocação de pólo tecnológico da cidade. Com o 
BHTec (Parque Tecnológico de Belo Horizon­
te), um projeto em parceria com a UFMG 
(Universidade Federal de Minas Gerais), tere­
mos a possibilidade de tomar a cidade nwn 
pólo de produção científica e desenvolvimento. 

No patamar da saúde, fizemos um 
avanço muito significativo na estrutura do 
Sistema Único de Saúde, mas há ainda pon­
tos vulneráveis que têm que ser levantados, 
sobretudo nas consultas especializadas e na 
rede de urgência. 

Na educação, precisamos revisitar e de­
bater o projeto pedagógico do município e 
ampliar o alcance do projeto de escola inte­
gral. Cuidar da valorização e qualificação 
dos trabalhadores. Preparar a mão de obra 
da cidade para permitir que a expansão in­
dustrial do entorno tenha profissionais qua­
lificados e mesmo a modernização e ampli­
ação da área de serviço de Belo Horizonte 
possa absorver novos profissionais. 

A Classe Operária -Nesta sua ex­
periência em Brasflia como deputada, co­
mo a senhora considera que o governo fe­
deral poderia ajudar no desenvolvimento 
da cidade? 

Jô Moraes -Diria que há ainda uma 
lacuna a ser desenvolvida, que diz respeito às 
verbas para o metrô da cidade. Apesar da li­
beração através do Plano de Aceleração do 
Crescimento de quase 200 milhões, precisa­
mos fazer com que o atual PPA (Plano Plu­
rianual), que está sendo debatido no Con­
gresso Nacional, ~m1plie a estrutura de tran­
sporte público. A questão do transporte é um 
grande desafio que o povo de Belo Horizonte 
tem pela frente. 
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SEGURANÇA PÚBLicA 

Contra a violência, 
pela cidadania 

O Pronasci vai envolver comunidade, estados e 
municípios no combate à criminalidade 

PRISCIIA LOBREGATIE 

O 
planejamento da segurança públi­
ca de maneira estratégica e preven­
tiva parece ter saído do plano das 

idéias para a realidade objetiva. Esta é a me~ 
ta do Programa Nacional de Segurança Pú­
blica com Cidadania (Pronasci), que o go­
verno federal lançou em agosto. 

Com o foco na integração entre as três 
esferas da gestão pública e voltado não só 
para a repressão, mas também para medidas 
preventivas e de cunho social, o programa 
pode deixar com sangue na boca setores 
mais reacionários que querem a diminuição 
da maioridade penal, o porte de armas de fo­
go pela população e até mesmo a medieval 
pena de morte. 

Longe de propor o abrandamento do ri­
gor do Estado, o programa vai conciliar re­
pressão com prevenção. Para isso, serão inves­
tidos R$ 6,7 bilhões, inicialmente em 11 nas 
regiões metropolitanas onde os índices de cri­
minalidade são mais alarmantes. As ações vão 
desde o investimento nos policiais até medidas 
que evitem a inserção da juventude na crimi­
nalidade. "Para se combater a violência, de 
nada adianta um grande aparato de seguran­
ça privada Este é um instrumento que agudi­
za a concentração de renda. Os ricos conse­
guem ter câmeras, monitoramento, carros 
blindados, seguranças particulares, bens ina­
tingíveis para a maioria do povo. Só o serviço 
público pode corrigir essas assimetrias", disse 
o deputado federal Flávio Dino (PCdoB!MA). 

Jurista conceituado e membro da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
da Câmara, Dino ressalta que um dos pon­
tos-chave do programa é a valorização do 
policial. "Quando, num plano dessa nature­
za, a valorização dos servidores é colocada 

em primeiro lugar, significa que estamos na 
direção correta para romper com o velho pa­
radigma do Estado mínimo e com a crimi­
nalização dos servidores públicos". 

Nessa linha, o Pronasci prevê, entre ou­
tras medidas de valorização de agentes públi­
cos- como policiais, bombeiros e agentes pe­
nitenciários- a criação da Bolsa-Formação, 
que complementa o salário de profissionais 
que recebam até R$ 1.400,00, além da aber­
tura de créditos da Caixa Econômica Federal 
para a compra da casa própria por policiais 
de baixa renda "Durante muito tempo, hou­
ve uma visão de criminalização dos agentes 
do Estado como se eles fossem responsáveis 
por todas as mazelas da sociedade. Num país 
periférico, marcado por desigualdades regio­
nais e sociais dramáticas, a valorização dos 
servidores públicos é essencial para a melho­
ria desse quadro", avalia o parlamentar. 

Comunidade em ação 

Outra aposta do Pro nasci é a participa­
ção da comunidade no combate à violência. 
De meros expectadores, os moradores de áre­
as onde há violência passam a ser coadju­
vantes nas ações do governo. Uma das fren­
tes criadas é o Mães da Paz. "Agrada-me 
muito no Pronasci esse aspecto da participa­
ção comunitária, da mobilização da socie­
dade com foco e objetivos definidos. Não se 
trata de algo difuso e inorgânico, sobretudo 
no que diz respeito à participação das mães 
nas políticas voltadas para a juventude", ex­
plica Flávio Dino. 

O alvo principal do programa são os jo­
vens de 15 a 29 anos, em situação de risco. Da­
dos do Ministério da Justiça mostram que dos 
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Cidadania é tratada a bala no Complexo do Alemão (R]) 

420 mil presos do país, 65% estão na faixa etá­
ria dos 18 aos 29 anos. Outra preocupação do 
Ministério, noticiada pela revista CartaCapi­
tal, são os rapazes que, egressos do serviço mi­
litar viram alvo do assédio do tráfico devido ao 
conhecimento adquirido sobre armas de fogo. 

Outra ação do Pro nasci deverá ser a cri­
ação de instituições penais especiais para jo­
vens e mulheres. Elas terão salas de aula, es­
paço para a prática de esportes, lazer e ativi­
dades artísticas. A meta é oferecer a possibili­
dade de reinserção social dessas pessoas. Pa­
ra 2007, está prevista a ativação de 13 unida­
des deste tipo. 

Parceria federativa 

Um levantamento feito pelo governo fe­
deral procurou mapear, com base no núme­
ro de homicídios, as principais áreas onde a 
violência é mais intensa. Estes serão os luga­
res onde o Pro nasci será implementado num 
primeiro momento. Foram listadas 11 capi­
tais: a mais violenta é Vitória, seguida de Re­
cife, Belo Horizonte, Maceió, Rio de Janeiro, 
Salvador, São Paulo, Curitiba, Brasília, Por­
to Alegre e Belém. Na capital capixaba, por 
exemplo, o número de homicídios por 100 
mil habitantes foi de 78,3 em 2005. Em Be­
lém, o índice foi de 27,7. Daí a necessidade 
de unir União, estados e municípios em tor­
no do programa. 

Para Flávio Dino, "o Pronasci avança 
na direção correta porque parte do reconhe­
cimento de que, embora a competência 
principal para cuidar de segurança pública 
seja dos estados, não há hoje política públi­
ca que possa ser implementada sem que ha­
ja a noção de federalismo cooperativo, en-

volvendo, portanto, a participação de todas 
as instâncias". 

Questionado sobre o fato de muitas ve­
zes haver mais conflito do que parceria entre 
os entes públicos, Dino afirmou que "tanto no 
caso do SUS quanto no caso do Fundef, que 
são políticas que certamente inspiraram a 
concepção do SUSP e agora do Pronasci, só 
podem dar certo na medida em que haja per­
severança nessa linha de cooperação, além de 
controle e participação popular. No caso da 
saúde e da educação, nos locais em que a or­
ganização do povo é mais presente, menores 
são as ocorrências desse tipo de problema". 

Apesar de o programa buscar responder 
a uma grande angústia nacional , não foram 
adotadas "medidas justiceiras" que vêm à 
tona na mídia sempre que um novo crime 
causa comoção. Caso exemplar foi o assassi­
nado brutal do menino João Hélio, no Rio de 
Janeiro. Logo após o crime, lideranças da di­
reita e a grande mídia passaram a apoiar a 
diminuição da maioridade penal. A pena de 
morte voltou a ser tema de debate e pesquisa 
feita pelo Datafolha logo após a morte do 
menino revelou que 55% dos entrevistados 
eram favoráveis à pena capital. 

Na opinião do deputado Flávio Dino, o 
programa procura civilizar a política de se­
gurança. "Não há dúvidas de que deve haver 
rigor, mas o rigor não exclui - ao contrário, 
exige - a compatibilização com os direitos 
humanos. Os abusos por aqueles que são en­
carregados de implementar a lei geram uma 
cultura de violência que vai no sentido con­
trário do objetivo de corrigir as condutas dos 
que não cumprem a ordem jurídica". Para 
ele, "o Estado não pode ser um instrumento 
de terror, de pânico e nem de ilegalidade". 

PCooB 

Municipais preparam caminho para 2008 
Às vésperas das conferências, comitês planejam mobilização e já pensam nas próximas eleições 

F 
alta pouco para que comunistas de to­
do Brasil concluam o processo que irá 
culminar nas conferências municipa­

is e estaduais. A série é a primeira que acon­
tece com base no novo Estatuto do PCdoB, 
aprovado no 11 o Congresso. Neste ano, as 
conferências além de renovar as direções lo­
cais, irão também enfocar seus debates no 
projeto eleitoral de 2008. 

A princípio, o partido pretende priorizar 
as candidaturas majoritárias em ao menos 
17 capitais. No Amazonas, as conferências 
acontecem a partir de 5 de outubro, quando 
se finaliza o período de filiação daqueles que 
desejam concorrer em 2008.Apesar de não 
ter ainda um balanço fechado do número de 
novos filiados, Antonio Levino, presidente do 
comitê de Manaus diz que no interior do es­
tado o PCdoB ganhou 30 novos vereadores, 
aumentando de nove para 39 o número de 
representantes nas câmaras municipais. "O 
PCdoB teve seu tamanho praticamente do­
brado no interior e qualitativamente, o cres-

cimento é ainda mais significativo. Lança­
mos nas últimas eleições três candidatos a 
prefeito. Nesta, vamos lançar em tomo de 40 
e esperamos eleger pelo menos 10. O PCdoB 
é um novo partido", explicou. 

Um dos nomes a serem lançados é o da 
deputada federal Vanessa Grazziotin, que de­
verá concorrer pela capital. A comunista já 
aparece entre os três primeiros colocados em 
pesquisas recentes. "O partido é o maior da 
capital em número de filiados e está entre os 
oito maiores do estado. Podemos, em breve, 
figurar entre os três maiores". 

"Depois da eleição de Manuela para 
deputada federal, houve um incremento nas 
filiações através da Internet, pelo Vermelho e 
pelo Partido Vivo, e a esmagadora maioria 
era da juventude. De lá para cá, foram 200 
novas filiações on line", disse Beto Rivera, 
presidente do PCdoB de Porto Alegre. 

Pesquisa feita em agosto mostra Manu­
ela empatada com o atual prefeito, José Fo­
gaça, com 17% das intenções. "Estamos nos 

pautando pela aglutinação e pela prioriza­
ção do Bloco de Esquerda, lançado dia 17 de 
setembro na capital. E temos também con­
versado com todas as forças de sustentação 
do governo Lula", disse Rivera. O PMDB 
também vem flertando com a candidatura. 
Em agosto, o ex-governador Germando Ri­
goto chegou a participar do aniversário da 
comunista. 

Na capital, a conferência será dia 21 de 
outubro. Segundo Rivera, "a meta é alcan­
çar 1.200 filiados com a Carteira Nacional 
Militante". Em 2005, a meta foi 500. "Com a 
conferência, vamos renovar nossa direção. E 
com isso, esperamos colocar o PCdoB num 
novo patamar de atuação, contribuindo ain­
da mais uma nova configuração da esquer­
da de Porto Alegre", explicou o dirigente. 

"Nesta fase, todos os partidos apresen­
tam seus próprios candidatos. Mas as con­
versas têm apontado a perspectiva de candi­
dato único do Bloco de Esquerda, para ter 
maior viabilidade. O Aldo talvez seja o nome 

com maior capacidade de agregar apoio, 
numa frente com vários partidos", salienta 
Julia Rolland, presidente do PCdoB na capi­
tal paulista, sobre a candidatura do deputa­
do federal . "Já fizemos conversas com PSB, 
PDT, PMN, PRB e, mesmo que a compreen­
são de todos seja de que ainda não é o mo­
mento de definição da candidatura, o nome 
de Aldo é muito bem aceito, em particular 
pelo PSB", conta. 

Com vistas a fortalecer o partido para 
um embate que promete ser bastante dispu­
tado, a direção espera mobilizar ao menos 4 
mil filiados e militantes nas assembléias de 
base para a conferência municipal. As con­
ferências distritais e de comitês de categoria 
serão realizadas até o dia 21 de outubro. Por 
fim, Júlia disse "nesse processo, estamos in­
centivando os pré-candidatos a vereador a 
realizar reuniões com apoiadores da campa­
nha e a trazer novas lideranças para o parti­
do". (PL, com informações de Fernando H. 
Borgonovi) 
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CRISE ECON0MicA 

Especulação desenfreada 
Em agosto um vagalhão assombrou as bolsas de valores do mundo, 

e deixou um rastro que expõe os segredos do f uncionamento do cap italismo 

JosÉ CARLos Ruv * 

E m 1931, o dramaturgo 
marxista alemão Bertolt 
Brecht fez um filme cha­

mado Kuhle Wampe (Barriga 
Vazia, numa tradução livre), so­
bre a vida de uma família prole­
tária de Berlim. Nele, refere-se à 
queima de café no Brasil, pro­
movida pelo governo naquela 
época para segurar os preços do 
produto. 

Brecht foi um autor de tea­
tro cuja arte estava a serviço da 
luta dos trabalhadores. Foi um 
estudioso obsessivo das bolsas de 
valores, e acompanhava princi­
palmente a oscilação dos preços 
de produtos básicos, como o tri­
go ou o café. 

Ele tinha razão. Os traba­
lhadores precisam compreender 
o funcionamento das bolsas de 
valores, do mercado de capitais, 
da ciranda financeira, e suas cri­
ses. Ele influi sobre seus salários, 
o preço da comida e da moradia, 
e sobre a oferta de trabalho. 
Além disso, as crises são demons-
trações didáticas do funciona-
mento do sistema capitalista e de 
sua dinâmica predatória. 

A crise que abalou o sistema financeiro 
mundial desde o dia 24 de julho é um exem­
plo disso. Seus primeiros sinais já haviam 
aparecido em 2006, quando a chamada bo­
lha imobiliária dos EUA (na verdade, a espe­
culação com títulos baseado nos financia­
mentos da venda de residências) começou a 
desinflar. A taxa básica de juros americana 
passou de 1% ao ano em 1994 para 5,25% 
em 2006, e as pessoas que compraram casas 
com juros flutuantes começaram a ter pro­
blemas para pagar prestações que não cabi­
am mais no orçamento familiar, fazendo 
crescer a inadimplência. 

As empresas financiadoras começaram 
então a ter problemas financeiros, que reper-

cu ti ram em fundos de investimentos que tra­
balham diretamente com títulos derivados 
daqueles financiamentos (chamados deriva­
tivos porque são títulos criados a partir dos 
documentos originais do financiamento). 

O calote cresceu e mesmo um impor­
tante banco americano, como o Bear Ste­
arns, teve dois fundos de investimento que 
deixaram de existir em conseqüência destes 
problemas. 

Como estas dimensões - o financia-. 
mento de imóveis e os investimentos da cha­
mada alta finança- estão ligadas? 

Este é o aspecto central da atual crise, 
que resulta da especulação desenfreada que 
transforma o sistema financeiro num verda­
deiro cassino onde o dinheiro gira de fom1a 

Fiadoras do risco 
A 

s agências de classificação de ris­
co, como a Standard & Poor's, a 
Moody's e a Fitch viraram, nas úl­

timas décadas, verdadeiros oráculos do ca­
pitalismo. São elas que dão notas que indi­
cam a segurança de investimentos em em­
presas e mesmo em países. É delas que po­
derá sair, por exemplo, o ambicionado 
"grau de investimento" para o Brasil, uma 
classificação que assegura que o país é con­
fiável para o capital. 

Mesmo assim , elas saíram severamen­
te arranhadas na atual crise financei ra, sob 
suspeita de serem fiadoras de empreendi­
mentos altamente duvidosos e arriscados. E 
vão ter sua ação examinada com rigor. A 
Comissão Européia, por exemplo, anun­
ciou em 17 de agosto, que vai investigar seu 
papel na quebra do mercado de hipotecas 
tie risco no~ EUA. Elas são responsabiliza­
das, por muita gente, por não terem previs­
to a crise e acionado o alarme. Muitos vão 
além, e consideram que elas foram coni­
ventes, e as acusam de atribuir notas favo-

ráveis (o chamado triplo A, ou AAA) a ban­
cos e fundos com créditos hipotecários de 
al to risco, induzindo os investidores a jogar 
dinheiros neles. Além disso, elas são fre­
quentemente criticadas por serem remune­
radas pelas próprias instituições que avali­
am, numa promiscuidade nociva para os 
investimentos. 

Mesmo nos EUA, sede da maioria de­
las, os problemas se multiplicam. Andrew 
Cuomo, procurador geral do Estado de No­
va York, abriu uma investigação sobre a 
Standard & Poor's e a Fitch. A Securities & 
Exchange Comission, do governo dos EUA, 
a comissão de bancos do Senado america­
no e o procurador geral de Ohio, Marc 
Dann, seguiram o mesmo caminho, inves­
tigando a lnteração entre as agências e os 
grandes bancos de WaJl Street. Minai, as 
três principais agências são pagas para cer­
tificar a solidez dos bancos. E, nos últimos 
tempos, 50% de seu lucro vieram justamen­
te das boas classificações que elas deram 
para investimentos de risco (jCR). 

praticamente autônoma, à margem do pro­
cesso produtivo real da economia. Gira no 
vazio, pode se dizer. 

No período das vacas gordas, de fartura 
de dinheiro e crédito barato, os bancos fi­
nanciavam a venda de imóveis com critérios 
frouxos. Moradores da cidade de Newark (ci­
dade próxima a Nova York) contaram para 
uma reportagem que era comum corretores 
de imóveis caçarem clientes nas ruas, ofere­
cendo financiamento. Sem exigências de 
comprovação de emprego ou renda, e sem 
consulta ao serviço de proteção ao crédito de 
lá. Mesmo pessoas consideradas "mal paga­
doras" podiam comprar imóveis a crédito, 
em condições aparentemente favoráveis: 
além do financiamento do imóvel , podiam 
pegar algun1 dinheiro (uns 10 ou 20 mil dó­
lares) para comprar o que quisessem. Apega­
vam-se à promessa de que, em três ou quatro 
anos, podiam revender o imóvel (cujos pre­
ços cresciam) e ter lucro com isso. Ou refi­
nanciar o empréstimo, aumentando o prazo 
(indo dos 30 anos costumeiros para 40 ou 50 

anos) e diminuindo o valor da 
prestação. 

O mundo dos bancos pa­
recia maravilhoso e a realida­
de, rósea, com a perspectiva de 
que o valor das residências 
cresceria indefinidan1ente e os 
juros permaneceriam baixos. 

Grande parte desses negó­
cios estava baseada em títulos 
chan1ados subprime, isto é, fi­
nanciamentos de alto risco de­
vido ao cadastro ruim do clien­
te. Mas, se as taxas de juros 
eram compensadoras para os 
financiadores, para os compra­
dores era extorsiva, sempre aci­
ma da média: no mercado nor­
mal elas variavam de 5 a 6% ao 
ano; no mercado de risco (sub­
prime), eran1 muito mais altas, 
entre 9 a 9,5% ao ano. E eram 
variáveis. 

Mas o risco das compa­
nhias financiadoras estava re­
lativamente sob controle pois 
elas vendiam estes créditos du-
vidosos para fundos de investi­
mento e outros agentes finan­
cei ros, que juntavam estes tí-

tulos com outros, de boa qualidade, elabo­
rando pacotes para serem vendidos a ou­
tros investidores atraídos pelo alto rendi­
mento prometido. Estes pacotes envolviam 
desde títulos garantidos por contratos de fi­
nanciamentos imobiliários ou de carros, 
eletrodomésticos, cartão de crédito, ou 
qualquer crédito a ser pago no futuro. 
Quem vendia algum recebível na verdade 
recebia antecipadamente seu valor (que re­
ceberia no futuro) mediante um desconto . 

Ao adquirir estes recebíveis, o fundo 
comprador recebia um grande volume de 
duplicatas, notas promissórias e outros do­
cumentos -e sabia que muitos não seriam 
pagos. Por isso, operam com risco estatístico 
e recebem um juro mais alto. 

Estes investidores, por sua vez, reparti­
am estes pacotes por outras instituições, pro­
curando garantir seus próprios ati vos e espa- .... 

*Com a ajuda inestimát'Cl do professor ]osé 

Carlos de Souza Braga, do U11icamp. 

Perdendo o controle 
Q

uando o banco francês BNP Pari­
bas anunciou, no dia 9, não ter 
condições de calcular o preço dos 

a três de seus fundos de investimen­
to porque eram lastreados em hipotecas du­
vidosas, ele deu um recibo da perda de con­
trole que a disseminação destes títulos 
acarretou para um sistema que, como o fi­
nanceiro, é cioso de deter o comando de su­
as operações. "A total evaporação da liqui­
dez em certos segmentos do mercado de se­
curitízação dos EUA", disse o banco, "tor­
nou impossível calcular o valor justo de 
certos ativos, independentemente da quali­
dade ou classificação de risco". 

Outro aspecto dessa realidade fugidia 
foi revelado pela ação de alguns grandes 

bancos que, preocupados em manter sua 
própria liquidez, decidiram, no começo de 
agosto, fortalecer suas reservas, tomando 
empréstimos de outros bancos. Mas as ta­
xas de juros interbancárias subiram duran­
te a crise, dificultando essa operação. 

Além disso, a falta de conhecimento 
sobre que tipo de título lastreava a operação 
dos bancos fez com que mesmo os grandes 
desconfiassem de outros grandes, evitando 
emprestar para eles. Este foi um dos aspec­
tos centrais da crise: sem a liquidez garanti­
da pelos empréstimos interbancários, al­
guns podiam quebrar por inadimplência. 
Mas isso não aconteceu porque os bancos 
centrais entraram no jogo e colocaram o di­
nheiro que salvou os bancos privados (jCR). 
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.... lhando os títulos ruins para todo o sistema 
financeiro. 

Thdo isso sob o beneplácito das agên­
cias avaliadoras de risco, que atribuíam ava­
liações favoráveis, do tipo MA, para estes pa­
cotes, sinalizando assim que eram confiáveis 
e nos quais se podia investir com segurança. 

Desse modo os que compravam acre­
ditavam que a valorização seria sempre 
crescente. Esperavam ganhar de duas for­
mas. Uma, através do desconto que obti­
nham sobre a expectativa dos juros (por 
exemplo, um título que vale 100 dólares 
pode gerar juros de mais ou menos 10 dóla­
res; ao vender, o dono do título reparte com 
o comprador esta expectativa de ganho). A 
outra forma é a própria valorização do 
imóvel: como as ações de uma empresa cu­
jo valor cresce com a valorização da própria 
empresa, o valor dos títulos varia conforme 
a oscilação do preço do imóvel ao qual ele 
se refere. No jogo financeiro, num certo 
momento esta expectativa de valorização 
ganha dimensões que já não correspondem 
ao bem real, concreto, que dá o lastro para 
aquele título. A valorização começa a girar 
no vazio, e a referência ao valor do papel 
passa a ser o próprio papel e a expectativa 
de sua valorização infinita. 

Os grandes especuladores, que traba­
lham com estes títulos como se estivessem 
na mesa de um cassino, sempre saem do jo­
go ao perceber a iminência das perdas. Fa­
zem isso repassando seus títulos adiante, 
para investidores sem tanta informação. 

Para o comum dos mortais, a proximi­
dade da catástrofe ficou visível quando, em 
24 de julho, a Countrywide Financial (que é 
a maior financiadora hipotecária dos EUA) 
anunciou uma queda de 33% no lucro tri­
mestral devido aos calotes nos empréstimos 
subprime. Ela teve que usar quase 12 bi­
lhões de dólares de suas linhas de crédito pa­
ra apaziguar consumidores, acionistas e in­
vestidores. A KKR, outra grande empresa do 
ramo, também anunciou prejuízos de 300 
milhões de dólares quando tentou se desfa­
zer de suas hipotecas e títulos lastreados ne­
las, no valor de 10 bilhões de dólares. 

Estas empresas estão no topo do mer­
cado de hipotecas dos EUA, que é responsá­
vel pelo financiamento de cerca de um terço 
das vendas de imóveis no país (34% em resi­
dências e 29% em imóveis comerciais). E 
que, em 2006, movimentou 42 trilhões de 
dólares; quase um terço desse valor (12 tri­
lhões de dólares, ou 28,5% do total) corres­
ponde a empréstimos, dos quais o subprime 
(2 trilhões de dólares) representa a sexta 
parte. Ou a vigésima parte do movimento 
total do setor. 

Embora relativamente pequeno em re­
lação ao total, esse volume de dinheiro, na 
casa dos trilhões de dólares, é grande o sufi­
ciente para fazer um estrago significativo na 
economia. Por exemplo, no começo de 
agosto, o fundo de hedge (que nasceram co­
mo fundos de proteção, mas hoje são os 
mais agressivamente especulativos) Sowood 
Capital Management LP anunciou a perda 
de mais da metade dos ati vos que tinha em 
junho: eles caíram de 3 bilhões de dólares 
para 1,4 bilhões. Outra medida da extensão 
da crise é seu impacto sobre os investimen­
tos. O sítio Fortuna informou, em 14 de 
agosto, que 181 dos 660 fundos de renda fi­
xa tiveram perdas. O colapso do preço das 
ações de empresas americanas foi forte: en­
tre 19 de julho e 16 de agosto, as 1.204 mai­
ores empresas dos EUA perderam 1,612 tri­
lhão de dólares: o preço de suas ações caiu 
de 16,983 trilhões para 15,371 trilhões em 
menos de um mês. 

A crise ganhou dimensão internacional 
quando, em 9 de agosto, o BNP Paribas, 
maior banco da França, suspendeu os resga­
tes de três de seus fundos de investimento, 
com património total de 2,2 bilhões de dóla-

CRISE ECONOMicA 

r-;-;,:.RAVILHOSO ES;E B~Q~R~ 
INVESTIR EM MEU FUTURO! 

res. Disse que não fez isso porque faltou di­
nheiro, mas pela dificuldade em avaliar os 
ati vos daqueles fundos. "Os preços dos sub­
primes estão variando muito e havia o risco 
de uma avaliação errada, que poderia preju­
dicar os cotistas" , explicou Marcelo Giufrida, 
presidente do BNP Paribas Asset Manage­
ment no Brasil. 

Naquele dia, o Federal Reserve (Fed, 
banco central dos EUA) e o Banco Central 
Europeu (BCE) desembolsaram 154 bilhões 
de dólares para socorrer os mercados; no dia 
10, agora com o Banco Central do Japão), 
foram 129 bilhões; no dia 13, mais 72 bi­
lhões. Isto é, injetaram mais 355 bilhões de 
dólares em apenas três dias! 

Embora não tenha afetado o desempe­
nho da economia brasileira, cujos indicado­
res continuam apontando para o crescimen­
to, o reflexo da crise por aqui também atin­
giu os fundos de investimento, muitos deles 
criados e dirigidos por gurus do neoliberalis­
mo que estiveram no comando da economia 
e do Banco Central durante o período de Fer­
nando Henrique Cardoso. Até o dia 14 de 
agosto a crise reduziu o património dos fun­
dos de ações em 6,5 bilhões de reais, en­
quanto os chamados multimercados (que 

operam tanto em câmbio, como em juros ou 
na bolsa de valores) perderam 2,47 bilhões 
de reais. O Gávea, por exemplo, do ex-presi­
dente do BC, Armírio Fraga, perdeu 2,77% no 
mês, enquanto o Mauá, do ex-diretor Luiz 
Fernando Figueiredo, perdeu 4,14%. 

Há um mecanismo perverso, especula­
tivo, na base deste jogo. Nos últimos anos, 
nos EUA, os empréstimos de alto risco (sub­
prime) cresceram muito. Até 2001, os ban­
cos que financiavam a compra de residên­
cias ficavam com os títulos correspondentes 
até a quitação do empréstimo. A partir de 
então, puderam empacotar os títulos e pas­
sá-los adiante. Passaram então a vender a 
maior parte deles para bancos de investi­
mento que, por sua vez, os colocavam num 
verdadeiro carrossel financeiro formado por 
fundos e instituições em busca de lucros ca­
da vez maiores, a despeito do risco, e for­
mando uma envolvente cadeia especulativa. 
Hoje, calcula-se que os títulos correspon­
dentes a quatro em cada cinco hipotecas 
vendidas nos EUA foram passados adiante e 
apenas um continua com o credor original. 
Os principais compradores destes papéis fo­
ram os fundos hedge. 

Passada a euforia, os grandes investi-

Moradias, mercado em queda nos EUA 

dores começaram a suspeitar que o jogo es­
tava ficando perigoso. O valor dos títulos co­
meçou a cair desde então. Outra informação 
que está na origem da crise foi divulgada pe­
la Associação de Bancos de Hipotecas dos 
EUA: nos últimos 12 meses o calote cresceu 
0,5 ponto porcentual no setor imobiliário, e 
2,3 pontos (quase cinco vezes mais) no seg­
mentosubprime. E indicava uma tendência 
de crescimento da inadimplência, acompa­
nhando o aumento da taxa básica de juros 
americana. 

A tensão começou a partir daí. Com a 
proliferação dos títulos subpríme, os pró­
prios grandes bancos perderam o controle 
sobre a situação, proliferando a suspeita 
sobre a saúde financeira de cada um. Co­
mo não tinham condições de saber quem 
tinha títulos ruins, e qual a composição 
dos pacotes financeiros que lastreava a 
operação de cada um deles, os bancos dei­
xaram de fazer os empréstimos de rotina 
que trocam entre si para fechar o caixa to­
do fim de dia (quando um deles está no 
vermelho, pega um empréstimo, chamado 
"encaixe", de outro, para fechar as contas, 
pagando a taxa de juros interbancária. No 
dia seguinte, liquida a dívida, e segue ope­
rando normalmente). Esta foi a chamada 
crise de liquidez (isto é, de falta de dinhei­
ro no mercado), que levou os bancos cen­
trais a agirem para evitar um à restrição de 
crédito maior, incontrolável que poderia 
contaminar todo o mercado. 

Como o valor dos títulos lastreados por 
hipotecas começou a cair e dar prejuízo, os 
fundos hedge começaram não só a se desfa­
zer deles rapidamente, mas também foram 
obrigados a vender outros ativos, para ter 
dinheiro em caixa e poder cumprir seus 
compromissos. Em conseqüência, o pânico 
se espalhou e atingiu as bolsas de valores e 
o noticiário de jornais e televisões, revelan­
do as entranhas do funcionamento da ex­
ploração capitalista. 

A conta da crise sobra para os pobres 
O epicentro da crise iniciada em 24 

de julho foi a ganância dos finan­
ciadores de imóveis nos EUA. Eles 

ganharam muito dinheiro com financia­
mentos a juros altos para compradores em 
situação precária, de baixa renda, quase 
sempre negros ou hispânicos, ou imigrantes 
em situação irregular e que, por isso, não 
podiam comprovar emprego ou renda. E, 
muitas vezes, com um histórico de crédito 
desfavorável. 

Para eles, os bancos emprestavam di­
nheiro a taxas de juros entre 9 a 9,5% ao 
ano, quase o dobro da taxa normal de 5 
ou 6% ao ano cobradas de clientes brancos 
ou com emprego e renda considerados 
adequados. 

A história do brasileiro Fausto da Ro­
cha, relatada por O Estado de S. Pauto, é 
um exemplo da situação destas pessoas que 
não conseguem mais pagar suas casas. Ele 
é diretor do Centro do Imigrante Brasileiro 
em Boston, onde mora. Em 2001, comprou 
uma casa por 240 mil dólares; deu 10% de 
entrada e financiou o restante, pagando 
1.200 ao mês. Ao refinanciar pela primeira 

vez, retirou 70 mil dólares em dinheiro, e a 
prestação passou para 2.500. Refinanciou 
outra vez, pegando mais 50 mil dólares pa­
ra pagar dívidas, e a mensalidade subiu pa­
ra 3.300 - quase três vezes mais do que a 
prestação original. Quando a crise come­
çou, ele estava negociando novo refinancia­
mento, que não conseguiu fazer. Hoje, tem 
uma dívida de 364 mil dólares, mas sua ca­
sa vale menos de 300 mil. 

A queda nos preços dos imóveis é uma 
ameaça sombria para os pobres. Uma pes­
quisa divulgada em agosto mostrou que 
afeta principalmente negros e hispânicos: 
cerca de 6o% dos negros e 1/3 dos hispâni­
cos manifestaram essa preocupação; entre 
os brancos, 1/5 (19%) estão preocupados. 

A situação de Fausto Rocha é a mesma 
de milhões de norte-americanos enredados 
na IDfSffia malha espoliatória. Número que 
pode aumentar, como mostram relatórios 
sobre desemprego divulgados pelo governo 
do EUA referentes a julho e agosto. Em ju­
lho, foram criados apenas 92 mil novos pos­
tos de trabalho, ao contrário dos esperados 
130 mil, sinalizando para o aumento da de-

socupação (que atinge 4,6°/o dos trabalha­
dores). Os dados de agosto confirmam este 
quadro e apontam para a desaceleração da 
economia e, segundo alguns analistas, para 
uma recessão. Ao invés da esperada criação 
de 125 mil vagas, houve perda de quatro 
mil empregos, a primeira queda nos últi­
mos quatro anos. 

Aumentam também as demissões em 
empresas de hipotecas. Segundo o relatório, 
elas perderam quatro mil vagas, sem contar 
a demissão de 12 mil funcinários anuncia­
da pela Countrywide Financial . 

Essas dificuldades sociais são confir­
madas pelo aumento no número de despe­
jos. Só em julho foram l79.599 (uma em 
cada 693 residências) , 93% a mais do que 
julho de 2oo6. O presidente do sítio Re­
altyTrac, James Saccacio, previu em julho 
que havia mais de 2 milhões de processos de 
despejo para serem julgados até o final do 
ano. É mais do que o total das casas cons­
truídas nos últimos dozes meses anteriores a 
julho que, mesmo em queda, era de l,38 
milhão de casas novas, o nível mais baixo 
desde 1997 (!CR). 
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Entre a desregulação e a centralização 
O dogma neoliberal impôs a desregulamentação financeira; mas quando a crise vem, 

os Bancos Centrais correm para socorrer os grandes patrimônios 

Um aspecto fundamental do 
mundo das finanças em 
nossos dias é a articulação 

entre a desregulamentação finan­
ceira ocorrida a partir da década de 
1970, e a centralização do controle 
pelos bancos centrais dos países ri­
cos. 

A opinião é do professor José 
Carlos de Souza Braga, do Instituto 
de Economia da Unicamp, onde é 
diretor executivo do Centro de Estu­
dos de Relações Econômicas Inter­
nacionais (Ceri). "Com o processo 
de desregulamentação, de desregu­
lação dos capitais, nós tivemos uma 
liberalização do movimento inter­
nacional de capitais e dos movimen­
tos nacionais, no interior das econo­
mias", explicou o professor para o 
repórter d ' A Classe Operária. 

JosÉ CARLos RUY ENTREVISrA)OSÉ CARLos DE SoUZA BRAGA 

ceira podem afetar a economia pro­
dutiva, levando ao crash e até mes­
mo a uma grande depressão. Por 
isso os Bancos Centrais "começam 
a dar recursos, a encher a econo­
mia de liquidez, a baixar a taxa de 
juros". 

Uma teoria que 
não explica 
quase nada 

O 
chamado pensamento único 
disseminou, a partir das décadas 
de 1970 e 1980, o dogma de que 

todas as explicações globais faliram. Mas 
as crises econômicas demonstram a indi­
gência dessa idéia. Já na crise de 1998 o 
economista Gustavo Franco, que era pre­
sidente do Banco Central, se disse perplexo 
pois ela não seria prevista pela teoria. 

A liberalização financeira afe­
tou o fluxo de capitais entre os países 
e também no interior das economias 
nacionais. Antes dela, diz o professor, 

josé Carlos Braga, da Unicamp 

Acontece então algo curioso e 
paradoxal. "Todo o processo anteri­
or foi o processo da liberalização 
dos mercados. Agora, é o momento 
de socializar os prejuízos. E entra o 
Estado, que é o estado antiliberal da 
riqueza financeira". Antes, a palvra 
de ordem era "viva o mercado"; na 
hora da crise, passa a ser "viva o Es­
tado". O Estado entra, com recurso 
público, para segurar ou evitar que 
a crise se prolongue e se aprofunde. 
E executa o papel "de salvador dos 
grandes patrimônios privados que 
estão em risco". Para o povo, nada 
- ou quase nada, como mostra o 
programa Bush. "Pelo que tenho 
de informação, ainda não apro­

fundadas para avaliar, parece um programa 
pífio, insufidente para defender a quantida­
de de problemas que o povo americano de 
baixíssima renda vai ter pela frente", diz 
Braga. "Mas os grandes patrimônios foram 
defendidos no mundo inteiro, e nos EUA". 
Os Bancos Centrais defendem os grandes pa­
trimônios privados na hora da crise, que foi 
promovida por estes mesmos grandes patri­
mônios privados. E pelos bancos centrais, 
que toleraram a especulação. "Esse é que é o 
dilema que há entre desregulamentação e os 
bancos centrais. Eles não existem para vigi­
ar. Se estivessem vigiando, tudo bem, impe­
diriam o processo especulativo, e se anteci­
pariam à crise". Mas são coniventes, deixam 
o processo especulativo ir em frente e, "na 
hora em que está quebrando, entram e dão a 
liquidez necessária para que os grandes se 
safem. Funcionam como emprestadores de 
última instância, e garantidores para que os 
patrimônios priv~os se salvem". 

Eles se baseiam, diz o professor Bra­
ga, na "teoria dos mercados perfeitos", 
que não tem as crises em seu horizonte 
pois "os mercado se equilibram, tanto o 
mercado do dinheiro, quanto o mercado 
dos ativos financeiros, como o mercado de 
trabalho". A crença neoliberal é que eles 
tendem "pelo jogo da demanda, a um 
comportamento flexível que atinge o 
equilíbrio". 

a própria economia americana era muito 
regulada, como ocorreu depois da Segunda 
Guerra Mundial. "Era uma economia ame­
ricana em que havia até tabelamento da ta­
xa de juros. Ela era tabelada tanto na capta­
ção quanto na outra ponta, ou seja, a ponta 
do empréstimo". 

"Mas isso tudo foi caminhando, dos 
anos 70 para a frente, no sentido da desregu­
lação e da liberalização financeira. Então os 
mercados foram sendo desregulados e houve 
aquilo que Keynes temia, que era a livre mo­
vimentação de capitais em escala mundial. 
Porque ele temia isso? Porque significava a 
possibilidade de especulação em escala 
mundial. As balanças de pagamentos das 
economias, ou seja, as contas externas da 
economias, passaram a ser suscetíveis de que 
os capitais drculassem livremente, entre o 
Brasil e Argentina, Argentina e Tóquio, Tó­
quio e Cingapura, Cingapura e Londres, 
Londres e Nova York", explicou o professor 
Braga. Com as comunicações via computa­
dores, o dinheiro passou a ser um símbolo 
virtual, e podendo ser transferido ao redor do 
mundo 24 horas por dia. 

"Estes mecanismos de especulação cri­
aram um circuito financeiro monetário au­
tônomo em relação ao movimento real, pro­
dutivo, das economias. Aconteceu que aquilo 
que, no século XIX, Marx chamava de capi­
tal fictício, que era uma parcela pequena da 
economia, e hoje se transformou na grande 
parcela da economia", diz. Assim, grande 
parte das operações cambiais referem-se à 
especulação de uma moeda contra outra, 
nas bolsas de valores, com títulos da dívida 
pública, commodities etc. "Mas não à troca 
de bens e serviços, por exemplo, com a com­
pra de bens e serviços internacionalmente". 
E sua magnitude é de duas a três vezes mai­
or do que as referente à compra de bens e 
serviços, tomando o processo virtual, fictício, 
maior do que o processo produtivo real. "Se 
você comparar os ati vos financeiros e o PIB 
das economias ou do mundo, verá que a re­
lação entre o montante dos ativos financei­
ros sobre o PIB é muito superior a um. Em 
~ quantidades, ele predsa ser maior 

que um pllra ajudar a produção. Mas ele 

é muitas vezes maior, o que significa que ter 
uma montanha de dinheiro e de ativos fi-
nanceiros que circulam voltados para si 
mesmos, cosntituindo uma riqueza fictída. 
O valor das ações cresce por ano, digamos, 
100% mas o lucro operacional das empresas 
que estas ações representam cresce, digamos, 
50%. Isso quer dizer o quê? Que teve urna va­
lorização que é puramente fictícia" . 

Essa ficção é remunerada pelo "mero 
fato de que está todo mundo acreditando 
nessa riqueza de papel", e que os comprad~ 
res dos títulos pensam que poderão vendê-los 
com lucro. "É um circuito que vai andando 
por si mesmo. É o que houve com a chama­
da bolha da especulação imobiliária nos 
EUA", numa ciranda em que a referenda do 
papel é ele mesmo e a crença de que o cresci-
mento vai continuar. 

Quando a crise se avizinha, investido­
res mais bem informados se desfazem dos 
papéis e saem do jogo. Começa então a re­
versão, na qual alguns ganham e outros per­
dem. A desvalorização dessa riqueza baseada 
em papéis se instala. Os preços começam a 
desabar. É quando os bancos centrais en­
tram em cena pois, se o processo ficar ape­
nas nas mãos do chamado mercado, ele vai 
em direção a um grande crash, como acon­
teceu em 1929, diz Braga. 

Os impactos da desvalorização finan-

Na verdade, os bancos centrais deveri­
am ter uma nova regulamentação, pela qual 
as forças progressistas tem lutado. "Uma no­
va regulamentação do sistema monetário 
internacional, novas formas de controle de 
capitais, para que os bancos centrais tenham 
uma nova forma de fiscalização e de orde­
namento do sistema monetário e financeiro 
internacional". 

Assim, consideram as crises como 
"imperfeições causadas ou por um choque 
externo. ou por uma ação imperfeita doEs­
tado, por alguma razão sempre externa. E 
jamais por urna razão endógena, interna, 
ao próprio modelo". No máximo, "dizem 
que foram erros de poütica econômica", 
atribuídos a uma personalidade e decor­
rentes de "ações humanas erradas". Isto é, 
"o sistema não é ruim. São erros de técni­
cos que o conduziram mal, e basta corrigir 
o erro de poütica econômica para que ele 
volte a funcionar adequadamente". 

É urna teoria conveniente para a es­
peculação, que explica pouco sobre o fun­
cionamento do sistema e suas contradi­
ções e atribui os problemas à ação huma­
na. Por isso pregam um Estado fora da 
economia, deixando livre a ação do mer­
cado, que teria um sacrossanto funciona­
mento tendente ao equilíbrio. 

No fundo, ao defender que não há 
uma objetividade própria do capital, que­
rem que a ação dos donos do dinheiro fi­
que livre para a especulação desenfreada. 
E dão a isso o nome de ciência! (!CR) . 

A crise só pega o Brasil se for muito grave 
H 

istoricamente, o efeito das crises 
financeiras internacionais tem si­
do favorável para o Brasil. A crise 

provocada pelas duas guerras mundiais 
ajudou ao crescimento da indústria naci~ 
nal, por exemplo. Em 1929/1930, como 
mostrou o economista Celso Furtado o 
Brasil foi o primeiro entre os países gran­
des a sair da crise - levou apenas três ou 
quatro anos, enquanto os EUA levaram 
mais de uma década. E tudo ajudou ao de­
senvolvimento do pais. 

Hoje, o país está em situação favo­
rável, diz Braga. Está bem, e pode en-

frentar a crise com suas reservas e com a 
balança comercial que tem mantido. 
"Acredito que o Brasil só pode ter uma 
perspectiva negativa se a crise se apro­
fundar internacionalmente de maneira 
intensa, a partir de uma política mone­
tária dura dos bancos centrais. Mas aí, fi­
co oom o que disse a economista Maria 
Conceição Tavares: se vier uma dureza 
desse tamanho por parte dos bancos cen­
trais, vai afetar até a China. E então, co­
mo ela disse, vamos todos para o beleléu. 
Não acredito nesse cenário". 

O importante, neste momento, é o 

Brasil "avançar no sentido de implementar 
o PAC, baixar mais a taxa de juros", é 
avançar de maneira progressista com a 
nossa política econômica e implementar os 
investimentos públicos. 

Na medida em que a aceleração do 
PAC venha a ocorrer, "vamos sustentar uma 
taxa de crescimento interna em novo pata­
mar em relação ao passado". Uma mudan­
ça para melhor, "faltando consolidar uma 
trajetória de distribuição de renda e de ri­
queza para que a coisa seja realmente um 
padrão de crescimento de outro tipo do que 
foi no passado" (!CR). 
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CULTURA 

Pelos dilemas 
da música 

Em A Síncope das Idéias, Marcos Napolitano 
revela as polêmicas que marcam a tradição da 

música popular brasileira 

ANDRÉ CINTRA 

E m 1936, um ano antes de sua morte, 
Noel Rosa compôs para Aracy de Al­
meida a inspirada e provocativa O X 

do Problema. A letra conta a história de 
uma sambista que, à semelhança de Aracy, 
foi "educada da roda de bamba" e "diplo­
mada na escola de samba" do Estácio de Sá. 
O talento da moça chama a atenção até da 
burguesia carioca, que a convida a descer o 
morro para ser uma "estrela de cinema" -
"a rainha de um grande palácio". Mas assé­
dio nenhum tira a sambista de sua vocação: 
"Nasci no Estácio I Não posso mudar minha 
massa de sangue I Você pode crer que pal­
meira do Mangue I Não vive na areia de Co­
pacabana". 

Uma das ironias de O X do Problema é 
que Noel e Aracy conviveram numa época 
em que suas canções, embora cada vez mais 
populares através dos programas de rádio, 
não sensibilizavam boa parte das elites. Con­
forme detalha o professor acadêmico e pes­
quisador Marcos Napolitano no recém-lan­
çado A Síncope das Idéias (Editora Funda­
ção Perseu Abramo), geralmente ocorria o 
contrário: o preconceito de classe é que dava 
a tônica de muitas das críticas ao samba nas 
décadas de 30 e 40. Na revista Voz do Rádio, 
por exemplo, Almeida Azevedo se refere ao 
"horrível samba de morro, que à força de ser 
maltratado, seviciado, anda por aí desampa­
rado, sem juízes de menores que olhe por 
ele, sem polícia de costumes que o proteja, 
sujo, malcheiroso, etc.". 

Igualmente reacionário é um artigo 
publicado em Scena Muda e escrito por Re­
nato Alencar, que divide o samba em duas 
vertentes- o de morro e o de arte. Ao pri­
meiro, que envolve "batucada, dança litúr­
gica bárbara e sensual", Alencar não atribui 
"beleza nenhuma", uma vez que é "monó-

tono e triste como todo produto de povos tor­
turados e incultos". Álvaro Salgado, diretor 
da Rádio MEC, segue a linha e afirma que 
"o samba é feio, indecente, desarmônico e 
arrítmico". Não que, para Salgado e outros 
porta-vozes da elite na imprensa, o samba de 
morro não tivesse salvação. Era preciso "hi­
gienizá-lo", livrá-lo das impurezas. "Seja­
mos benévolos: lancemos mão da inteligên­
cia e da civilização", propõe o diretor daRá­
dio MEC. "Tentemos devagarinho torná-lo 
mais educado e social. Pouco nos importa de 
quem ele seja filho." 

Se é verdade que o samba não precisou 
de higienização para se tornar o gênero bra­
sileiro por excelência, também é fato que o 
viés de classe ainda contamina a relação en­
tre grande mídia e manifestações culturais 
de origem popular. Em março passado, Bar­
bara Gancia aproveitou um de seus comen­
tários diários na rádio BandNews FM e sua 
coluna na Folha de S. Paulo para esculham­
bar o hip-hop. Tachou o movimento de 
"cultura de bacilos", com seu "lixo musi­
cal" que "é sexista, faz apologia à violência 
e dói no ouvido". O pretexto para sua histe­
ria foi a elogiosa reportagem "Governo bra­
sileiro investe em cultura hip-hop", que 
Larry Rohter publicara dias antes no jornal 
The New York Times. 

A reação às bobagens da colunista foi 
imediata: centenas de pessoas- não neces­
sariamente adeptas ou simpatizantes do hip­
hop - enviaram mensagens de protestos à 
BandNews e à Folha, acusando nas palavras 
de Barbara Gancia generalizações, estreiteza 
teórica, elitismo e preconceito. Como os pri­
meiros e mais coléricos detratores do samba, 
Barbara Gancia põe o povo à margem da 
cultura. Parece pensar que, se o "lixo musi­
cal" ficar na periferia, vá lá, aceitemos. Mas 
que diabo é isto de ser apoiado pelo Ministé­
rio da Cultura e ainda ter o aplauso do jor­
nal mais tradicional e influente do mundo? 

O reconhecimento internacional é ou­
tro elemento que preocupa, desde sempre, a 
crítica conservadora. Poucas vezes o samba 
foi tão atacado quanto em 1941, diante da 
visita de Walt Disney à Portela. "Há uma es­
pécie de samba que pode levar, sem receio, a 
etiqueta made in Brazil. Este outro, porém, 
o do morro ( ... ),tem que ser ajustado a am­
biente teatral para que possa ser mostrado a 
certos hóspedes", defendia Renato Alencar. 

Todos esses exemplos, reunidos em A 
Síncope das Idéias, demonstram quão polê­
mica é "a questão da tradição na música 
popular brasileira" (subtítulo do livro). A 
tese do autor, Marcos Napolitano, é que o 
samba, a bossa nova e a moderna MPB es­
tão na "linha formativa" - na "espinha 
dorsal" - dessa tradição. A trajetória dos 
três gêneros é marcada, embora jamais li­
mitada, por dilemas. Do incipiente "cidade 
x morro", o debate vai se radicalizando, até 
os anos 60, para confrontos como naciona­
lismo x universalismb, "conteudismo" x 
"vanguardismo", forma x conteúdo, enga­
jamento x alienação. 
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deliciosas. É o caso da abertura de A Sínco­
pe das Idéias, em que o autor evoca 

uma revista-opereta de 1933. O enre­
do gira em torno da personagem 

Canção Brasileira, "filha da aris­
tocrática Modinha e do ele­

gante Lundu", seqüestrada 
pela Flauta, pelo Cava-

quinho e pelo Violão, 
apaixonada pelo 
Samba. No final da 
opereta, após diversas 
reviravoltas, a Canção 

Brasileira e o Samba se 
casam e promovem a 

harmonia entre cidade e 
morro. 

Em outro trecho, Na­
politano sustenta que, en­

tre os primeiros críticos a 
abraçarem "o mundo dosam­

ba e dos morros", estavam jornalis- . 
tas e intelectuais comunistas. Em 

contraponto à paranóia higienista lan­
çada pelas elites, esses pensadores mar-

xistas subiam aos morros e dialogavam 
com os bambas. Também viram Favela dos 
meus Amores e sua mais célebre cena- o 
enterro do sambista Nhonhô. "Chamado de 
comunista por um delegado de costumes", o 
diretor Humberto Mauro filmou o morro 
vindo abaixo, "numa mistura de passeata e 
cortejo fúnebre, carregando o corpo de seu 
herói". A partir de 1945, diz Napolitano, o 
"flerte transformou-se em namoro assumido 
( . .) com a imprensa comunista dando espa­
ço para o samba e com a criação de uma 
União de Escolas de Samba" ligada ao Parti­
do Comunista do Brasil. 

Mais que doutor em História Social 
pela USP (onde leciona) ou pesquisador­
bolsista da CNPq, Napolitano é uma pessoa 
apaixonada pela música popular brasileira 
-tema que já abordou em seus três livros 
anteriores. Para sorte dos leitores, escreve 
muito bem e pesquisa com mais habilidade 
ainda, enchendo seus textos de curiosidades 

Grande livro,A Síncope das Idéias con­
clui que a música popular brasileira não só 
reflete a sociedade como também- e mais 
que isso- "pode ser vista como um projeto 
(inacabado) de país". No rastro da tradição 
desencadeada por samba, bossa nova e MPB, 
há espaço para "novas escutas" que "perce­
bam as cacofonias, os silêncios e os sussur­
ros perdidos no tempo". 

I 

Noel fez esta 
música para Aracy 
de Almeida (foto), 
que era do bairro 
do Estácio de Sá, 
no Rio. Ele era de 
Vila Isabel. Por isso 
escreveu a letra no 
feminino, nesta 
canção que é um 
dos documentos da 
tensão entre o 
morro e a cidade 

i registrada no 
samba 

o X Do Problema 
Noel Rosa 

Nasci no Estácio 

Eu fui educada na rorb de bamba 

Eu fui diplomarb na escola de samba 

Sou independente, conforme se vê 

Nasci no Estácio 

O samba é a corrb e eu sou a caçamba 

E não acredito que haja muamba 

Que possa fazer gostar de você 

Eu sou diretora rb escola do Estácio de Sá 

E felicidade maior neste mundo não há 

já fui convidada para ser estrela do nosso cinema 

Ser estrela é bem fácil 

Sair do Estácio é que é o X do problema 

Você tem vontade 

Que eu abandone o largo de Estácio 

Pra ser a rainha de um grande palácio 

E rbr um banquete uma vez por semana 

Nasci no Estácio 

Não posso murbr minha massa de sangue 

Você pode ver que palmeira do mangue 

Não vive na areia de Copacabana 
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RACISMO 

A luta pela igualdade é cotidiana 

M atilde Ribeiro parecia cansada. No 
meio da tarde do dia 3 de setem­
bro, a ministra acabava de almo­

çar após uma sessão de debates sobre políti­
cas afirmativas que durara pouco mais de 
seis horas, num hotel da zona sul paulistana. 
Mas não é apenas a agenda corrida que deixa 
a ministra fatigada. Desde que assumiu a Se­
cretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR) , em 2003, ela 
vem lutando para, com um orçamento pe­
queno -32,5 milhões em 2006 -, pôr em 
prática ações que ajudem a mudar a realida­
de do negro brasileiro. "O formato de nossa 
secretaria corresponde ao atual momento 
histórico. Não é a secretaria de nossos so­
nhos. A ideal teria muito mais recursos, es­
trutura e maior capacidade de ação", lan1en­
ta a ministra. Porém, ressalta, a SEPPIR "é 
um espaço importantíssimo, um avanço em 
relação ao que acontecia antes, quando ha­
via ações muito pontuais e descontinuadas". 

Natural de Flórida Paulista, no estado 
de São Paulo, Matilde Ribeiro mesclou, em 
sua trajetória, os conhecimentos acadêmicos 
com a atuação nos movimentos sociais e no 
Partido dos Trabalhadores. Foi a experiência 
acumulada nessas frentes que levou a assis­
tente social a assumir o primeiro órgão pú­
blico voltado para a erradicação da desigual­
dade racial. "A secretaria foi construída pelo 
movimento social como uma demanda aos 
poderes públicos anterior ao governo Lula. 
Sou produto de uma ação coletiva". 

Em entrevista para A Classe Operária, 
\_ ela fala das· ações da secretaria, das diferen­

ças étnicas que formam o povo brasileiro e 
da necessidade de se intensificar o combate 
ao racismo. "As questões étnicas e raciais são 
determinantes de exclusões e discrimina­
ções, somadas ao pertencimento de classe. É 
com esta visão que temos trabalhado, sobre­
tudo buscando valorizar o componente afri­
cano no nosso processo de aculturação". 

A Classe Operária -A Unegro ba­
seia-se, em seus documentos, na tese de 
que o povo brasileiro é uno e mestiço. 
Dentro dele, porém, há diferenças gran­
des que decorrem do preconceito de cor. 
Qual sua avaliação sobre essa posição? 

Matilde Ribeiro - O grande debate 
que está em curso hoje vem a partir de uma 
postura conservadora e reativa às ações de 
governo. Tal postura chega a questionar in­
clusive se é possível usar o conceito "negro" 
ou o conceito "raça", partindo da alegação 
de que a raça é humana. O governo, obvia-

PRISCILA LOBREGATIE ENTREVISTA MATIIDE RIBEIRO 

Falta valorizar o negro, diz Matilde 

mente, sempre tem de ter preocupação com 
os conceitos e as precisões teóricas, mas par­
timos do princípio de que a raça é humana. 
Porém, dentro desta raça existem agrupa­
mentos raciais e estes têm diferentes inser­
ções e oportunidades na sociedade. E as 
questões étnicas e raciais são determinantes 
de exclusões e discriminações, somadas ao 
pertencimento de classe. É com esta visão 
que temos trabalhado sobretudo buscando 
valorizar o componente africano no nosso 
processo de aculturação. O Brasil tem a con­
tribuição dos europeus, dos asiáticos e dos 
africanos. É inegável a presença da África 
em nossa cultura. Somados, independente­
mente do tom de pele, somos, os negros, pra­
ticamente 50% da população brasileira. Nos­
sa cultura é muito negra, nossa música é ne­
gra, nossa dança é negra. O que falta é a va­
lorização deste pertencimento. 

A Classe Operária - No passado, 
houve um certo conflito entre o marxismo 
e a questão racial. Hoje, os marxistas - e 
os comunistas em particular- compreen­
dem a questão racial como um compo­
nente fundamental da luta de classes ... 

Matilde Ribeiro - No mundo, as de­
sigualdades são balizadas pelo capital, que 
divide a sociedade entre os que têm e os que 
não têm. E são balizadas também a partir de 
outras formas de desigualdade que atingem 
as pessoas de maneira tão brutal quanto as 
diferenças econômicas. São as diferenças do 
ponto de vista racial e étnico e as sexuais -

ser homem ou ser mulher faz dife­
rença diante de uma lógica que de­
termina que o poder está naquele 
que é rico, branco e homem. Esta 
triangulação é determinante para as 
desigualdades. E as questões raciais 
e de gênero são tão importantes 
quanto a questão econômica e estão 
imbricadas. Não dá para dissociar. 

A Classe Operária - Que 
avanços o governo Lula conseguiu 
no que diz respeito à questão racial? 

Matilde Ribeiro -O primeiro 
aspecto a destacar é a construção de 
uma política inexistente até então. E 
construir a política de igualdade ra­
cial é um trabalho cotidiano e siste­
mático de descobrir, nas estruturas 
do Estado, quais são os canais e as 
condições de implementarmos ações 
que possam ser continuadas. Isso é 
um exercício infindo justamente 
porque estamos falando de mais de 
500 anos de existência do Brasil sem 

lastro anterior em relação a uma política 
nesta área. Acredito que este é um trabalho 
que, até o último dia, até 31 de dezembro de 
2010, estaremos construindo. 

A Classe Operária - E com relação 
às políticas voltadas para os remanescen­
tes dos quilombolas? 

Matilde Ribeiro - O programa Brasil 
Quilombola é o único programa que tem a 
diretividade para a questão racial e que faz 
parte do Plano Plurianual, principal peça da 
administração pública quando se fala de di­
retrizes gerais para a ação e encaminha­
mentos para o ciclo orçamentário. O Brasil 
Quilombola integra cerca de 25 ministérios e 
volta-se para a atenção das comunidades re­
manescentes dos quilombos no que diz res­
peito à legalização fundiária e ao atendi­
mento básico por meio de ações públicas co­
mo o Bolsa Família, a alfabetização de adul­
tos, o programa Saúde da Família e todos os 
programas de atenção aos mais necessita­
dos. É importante ressaltar que as comuni­
dades remanescentes de quilombos nunca fi­
zeram parte, efetivamente, do cardápio das 
políticas públicas. A SEPPIR coordena esse 
projeto e é prioridade perante a Presidência 
da República. 

Hoje, temos cerca de 3.500 quilombos 
mapeados no Brasil. Não há número exato 
de qual é a população quilombola brasileira. 
Estima-se que deve chegar a dois milhões de 
pessoas. E estima-se, também, que haja cer-

BOLETO DE ASSINATURA 

r·---R·s·--2«1"~-iia··.l 

[12 edições j 1 A Classe Operária 
"'J Órgão central do Partido Comunista do Brasil - Fundado em 1 °/MAI0/1925 

~'I mil 
Proletários de todos 
os países, uni-vos I ..... _________________________________ ... / 

:IIIIÍ FORMAS DE PAGAMENTO 

O Cheque nominal 

O Dinheiro 

O v• postal n°., ______ _ 

O O.pó•lto em dt{1ta"C$rente 
Banco do Bruft 
Ag. 28CJt.6 C/C 7~ 

IIII Nome: 

• Endereço: -------------------------------------

• Bairro: ________ _ 
___ --·---· CEP: 

• Cidade:------------------ . UF: __ _ 

• Tel. res.: LJ -------- com.: L_) --------

8 E-mail: ----------------------------

Pro~$ilo : -·--------- III Data de nasc.: __ / __ 1 __ _ 

EMPRESA JORNALÍSTICA A CLASSE OPEftM\.•: End.: AI. Sarutàlá 1.85;.-Jd. Paulista, São Paulo, SP, Brasil - CEP 01403-01 O 
Tei/Fax.: (11) 3054-1829 - End. eletrc)nfc!>: 'l(o".' " . vermelho.Qrg.brlclasse Correio eletrôníco: classe@pcdob.org.br 

o c 
i; 
c 

l;:: 

-, "Ó 
LIJ 

-, 
tO .... 
:s o - c til 
c i; ·;; 'ü ti) 
til :5 
Q) o , 

I til 
l'!l (,)> .... :t; "' o LIJ 

Li 11 
·········· 

-------------------------~:------~--~--~-----------------------------------------

ca de cinco mil quilombos no Brasil. Temos 
581 processos de regularização de quilombos 
em curso, credenciados no Incra. Ao longo 
da primeira gestão, conseguimos titular, efe­
tivamente, 31 quilombos, apesar de a regu­
larização de terra ser uma questão bastante 
complexa em nosso país. Conseguimos um 
formato muito bem estruturado com relação 
aos quilombos e é óbvio que, por tratar-se de 
uma política nova, estaremos sempre sujei­
tos a reformulações, mas já podemos dizer 
que temos uma política pública voltada aos 
quilombos brasileiros. 

A Classe Operária -E o que tem si­
do feito em outras áreas? 

Matilde Ribeiro -Na área da educa­
ção, destaco o Pró-Uni que, segundo nos in­
formou hoje o ministro da Educação, atende 
300 mil estudantes com bolsas integrais ou 
parciais. Além deste programa, há o univer­
so de cerca de 40 universidades públicas que 
já aplicam ações afirmativas. Apesar de a 
questão das cotas ser uma matéria que ain­
da precisa ser votada no Congresso, já existe 
uma execução ativa por essas instituições. 
Então, na educação são estas duas frentes, 
além do estímulo à aplicação da lei 10.639, 
adotada desde 2003, que obriga o ensino da 
história e da cultura afro-brasileira nos pri­
meiros anos escolares. O MEC tem estimula­
do as secretarias estaduais e municipais de 
educação a implementarem a lei. Mas o 
principal esteio dessa política é a capacita­
ção de professores. E o professorado brasilei­
ro é um mar sem fim. Precisamos, sem dúvi­
da, de uma aceleração nesse processo, uma 
atribuição que não compete apenas ao go­
verno federal porque a teia do ensino brasi­
leiro é estadualizada e municipalizada. 
Existe, de nossa parte, todo o interesse para 
que se avance nessa direção. Temos bons re­
sultados, mas ainda não há condições de se 
aplicar essa medida de maneira uniforme 
em todo Brasil. 

A Classe Operária -E o que desta­
ca na área do trabalho? 

Matilde Ribeiro - O Plano de Traba­
lho Doméstico Cidadão, uma ação coordena­
da pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
envolvendo a SEPPIR, o Ministério da Edu­
cação e a Secretaria de Políticas para as Mu­
lheres. Este plano prevê a capacitação das 
empregadas domésticas - combinada com 
elevação da escolaridade, para valorização 
profissional - , o acesso a habitação popular 
- o que envolve também o Ministério das Ci­
dades - e a formação sindical. Este é um pla­
no piloto dentro da estrutura do governo e vai 
exigir ampliação em maior escala. É impor­
tante porque se volta para uma área muito 
importante da política pública brasileira, 
considerando que o trabalho doméstico infe­
lizmente, na nossa história, foi muitas vezes 
visto como similar ao trabalho escravo. 

A Classe Operária -Isso acaba en­
volvendo também a questão da mulher 
negra ... 

Matilde Ribeiro - É. A categoria das 
domésticas é composta por 95% de mulhe­
res. Entre elas, 57% são negras. Há uma ne­
cessária somatória de ações entre a SEPPIR 
e a Secretaria de Mulheres. Sem dúvida, a 
mulher negra precisa de maior atenção por 
parte do governo federal, considerando o fa­
to de que se somam aí as discriminações de 
classe, de raça e de gênero. Temos a compre­
ensão de que este é um grupo que vive em 
maior vulnerabilidade social e que por isso 
precisa de uma maior assertividade nas po­
líticas públicas. 
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AM~RICA LATINA 

A Venezuela esboca seu caminho 
I 

para o socialismo do século 21 
A reforma constitucional promovida pelo presidente Chávez consolida as mudanças alcançadas 

A nunciada pelo pre­
sidente Hugo Cha­
vez em 15 de agos­

to, no plenário da Assem­
bléia Nacional (Parla­
mento venezuelano) , o 
projeto de reforma da atu­
al Constituição Bolivaria­
na- aprovada em 1999 e 
considerado o "ato inici­
al" da revolução bolivari­
ana -, contempla altera­
ções em 33 artigos. As pro­
postas irão a referendo po­
pular no próximo dia 9 de 
dezembro, em bloco, pois 
seus artigos "estão estrita e 
intimamente vinculados" , 
constituindo parte de um 
projeto político, conforme 
argumentou o governo de 
Caracas. 

A reforma constituci­
onal é o "segundo motor" 
do Projeto Nacional Si­
mon Bolívar, o "progra­
ma" do atual mandado de 
Chavez, composto por 

e concretiza a opção pela transição ao socialismo 

RONAIDO CARMONA* 

te a reforma constitucional 
como passo de transição ao 
socialismo. Diz ele que ela 
"pode durar muitos anos, re­
sultando num processo de 
ruptura de geração", pois 
"concretizar isto supõe um 
longo trânsito (. .. ) através de 
etapas sucessivas, se aproxi­
me mais no alcance e na 
consolidação(. .. ) socialista". 

Essencialmente, são 
três ordens de mudanças: na 
superestrutura do Estado, em 
conquistas sociais e na or­
dem económica. 

"cinco motores da revolu- Chávez: locomotiva ativista 
ção". Eles foram anuncia-

A oposição direitista na 
Venezuela, bem como a gran­
de mídia internacional tratou 
de resumir a reforma pratica­
mente a um item: a possibili­
dade de que o presidente seja 
reeleito quantas vezes o povo 
decidir. Contra isso - a possi­
bilidade de continuidade de 
um projeto político à frente 
do país, por decisão popular 
-, abundam fervorosos "de­
mocratas", incluindo recém-

dos na posse de Hugo Chavez em seu segun­
do mandato, ocorrida em janeiro deste ano. 

Os "motores" sucedem o "mapa estra­
tégico da Revolução Bolivariana", anuncia­
do em 2004, logo após a vitória de Chavez no 
referendo revogatório, evento que é tido co­
mo a "terceira grande derrota da oposição". 
As outras duas ocorreram em abril de 2002, 
com a derrota do golpe de Estado, e em de­
zembro de 2002, com a derrota do lockout 
patronal no setor de petróleo, quando a vitó­
ria das forças bolivarianas, representou o 
efetivo controle da PDVSA- de fundamental 
importância numa economia cuja riqueza 
essencial são os hidrocarbonetos. Segundo 
dados recém-divulgados, somente em 2006, 
a empresa recolheu 40 bilhões de dólares ao 
Estado venezuelano, além de ter "participa­
ção substancial para o desenvolvimento das 
missões Robinson, Ribas, Sucre, Barrio 
Adentro Milagre e a Revolução Energética". 

Os cinco motores da Revolução 

O primeiro motor são as "Leis habili­
tantes", uma autorização da Assembléia Na­
cional para que o Executivo emita decretos­
leis, pelo prazo de um ano e meio. O objetivo 
é o de fazer uma "faxina" no arcabouço ju­
rídico, reformando, revogando, substituindo 
ou criando leis, como o Código Comercial de 
1904 e principalmente, dando suporte à na­
cionalizações efetuadas, como na franj a pe­
trolífera do Orlnoco, a Cantv (telecomunica­
ções) e a Eletricidad de Caracas- as duas úl­
timas nacionalizadas a partir de recompra 
de ações pelo Estado, e não uma nacionali­
zação "clássica". 

O segundo motor é a "Reforma consti­
tucional"; o terceiro chamado "Moral e Lu­
zes", é uma campanha pela ética na sacie-

dade, no âmbito "moral, económico, políti­
co e social", além de reformas no sistema 
educacional com a introdução de valores so­
cialistas- nesse terreno, aliás, vale registrar 
a não renovação da concessão da RCTV, 
emissora extremista de direita, em maio pas­
sado, na medida em que ajuda a romper o 
"pensamento único" da grande mídia priva­
da oligapolizada e fomentar o pluralismo. 

O quarto motor é "a nova geometria de 
poder" . Apresentado na reforma constituin­
te, busca reorganizar o território da Venezu­
ela. Finalmente, o quinto motor é chamado 
de "explosão do poder comunal", ou, a cria­
ção de comunas, uma espécie de conselho 
popular ou uma assembléia popular em ní­
vel sub-municipal. Marta Hanecker estima 
existirem 52 mil comunidades na Venezuela, 
cada qual elegeria um poder comunitário, 
um conselho ou assembléia popular, com 
vezes de "Estado". 

Outra grande iniciativa de Chavez nes­
te ano é a organização do Partido Socialista 
Unido da Venezuela (PSUV), tentativa de or­
ganizar politicamente a massa da população 
"bolivariana", e cujo congresso constitutivo 
ocorrerá em outubro - ao qual anuncia-se 
haverem se filiado cinco milhões de venezu­
elanos numa população total de 26 milhões. 

Pontos centrais da reforma 
constitucional 

O argumento central de Chavez para a 
reforma constitucional se baseia, na necessi­
dade de "romper nós gordios" que travam as 
mudanças "e às vezes ameaçam afogar e en­
forcar nossa Revolução". Para ele, a Constitu­
ição de 1999- "quando nós apenas chegáva­
mos" - já está superada diante das mudanças 
levadas a cabo. Chavez caracteriza claramen-

convertidos, como os golpis­
tas venezuelanos de abril de 2002. Não dizem, 
no entanto, que se os ingleses desejarem, Gor­
don Brown poderá dirigir seu país até 2021-
que, aliás, é até quando Chavez permaneceria 
à frente do país, desde que reeleito em 2014 
(dado que o atual mandato, iniciado este 
ano, 2007, que venceria em 2013, com are­
forma, irá até 2014). 

A Grã-Bretanha, a Espanha, a Suécia, a 
Dinamarca, a Holanda ou Luxemburgo, não 
limitam as reeleições de seus primeiros-mi­
nistros (chefes de governo). Na França repu­
blicana, onde o presidente joga papel muito 
além do protocolar - vide Sarkozy, Chirac ou 
De Gaulle - tampouco se limita o número 
de reeleições. Mas a natureza da crítica é ou­
tra: trata-se da oposição à permanência à 
frente da Venezuela de forças revolucionárias 
e antiimperialistas, com orientação socialis­
ta. Diga-se também que, em matéria de de­
mocracia, Chavez tem sido aprovado com 
louvor: desde 1998, foram 11 eleições ou re­
ferendos ganhos, consecutivamente. 

Na proposta de reforma, há outras im­
portantes propostas no sentido da democra­
tização e da soberania do país, como a reor­
ganização do território e criação de comu­
nas populares. Formaliza-se na Constituição 
as missiones sociais como forma de organi­
zação flexível do Estado e se redefine o cará­
ter das Forças Armadas, que passa a ter um 
caráter "popular e antiimperialista" e a se 
denominar "bolivariana" - além de consa­
grar a criação de uma milícia popular boli­
variana, para armar o povo contra o que a 
direção do país observa como ameaça de 
agressão externa. · 

No plano social, também há importan­
tes proposições. Uma das mais importantes é 
a que garante o direito ao trabalho e limita a 
jornada diária a seis horas e a semanal em 

até 36 horas, numa importante conquista 
dos trabalhadores venezuelanos. 

No plano da organização económica, 
também se vêem importantes definições. A 
mais expressiva é que avança num novo de­
senho de formas de propriedade. A reforma 
estabelece cinco tipos de propriedade: a soci­
al , que pertencem "ao povo em seu conjun­
to"; a coletiva, que pertence a grupos sociais 
ou mesmo à indivíduos, mas cujo gozo é co­
mum; a mista, entre os setores publico, soci­
al , coletivo e privado em diversas combina­
ções; a pública, pertencente ao Estado; e a 
privada, plenamente legal desde que tenha 
sido adquirida licitamente. 

As expropriações serão feitas com o pa­
gamento de indenizações. Aqui , Chavez ar­
gumentou que, após conversas com Fidel , 
Daniel Ortega e Lukashenko - uma teste­
munha da época soviética -, chegou à con­
clusão de que não poderia eliminar a propri­
edade privada, pois equivaleria a "eliminar 
de uma tacada propriedades produtivas". 

Outras importantes idéias fazem parte 
das mudanças económicas como as que proí­
bem os monopólios privados e os latifúndios . 
no campo. Também chama a atenção, como 
medida avançada e contra-hegemónica, a 
que elimina a autonomia do Banco Central 
-submetendo-o ao controle do poder popu­
lar - e a que consagra o controle pelo presi­
dente da República das reservas internacio­
nais depositadas no Banco Central, "como 
administrador da fazenda publica nacio­
nal". 

Venezuela constrói seu próprio 
caminho ao socialismo 

Dentre as singularidades da via venezu­
elana em curso, está a não repetição do ro­
teiro clássico dos processos de construção do 
socialismo vividos no século 20. Sua primei­
ra singularidade é a própria forma de ascen­
são ao poder: foi por meio do sufrágio uni­
versal que se instaurou esta revolução de ti­
po nacional, popuiar e antiimperialista. 

O "chavismo", isto é, a frente que leva 
adiante Chavez, é heterogênea. O próprio lí­
der, Chavez, é um militar de carreira, sem 
uma formação revolucionaria "clássica". É 
tido como uma "locomotiva" no sentido de 
seu ativismo. 

E tampouco as medidas da "Revolução 
Bolivariana" são lineares - no sentido da 
construção socialista- nem são cópias exa­
tas de outras experiências históricas. Trata-se 
de uma experiência nova, em construção, 
com firme orientação popular e antiimperi­
alista e proclamados objetivos socialistas. Es­
sa é sua grande novidade: após pouco mais 
de uma década do fim da URSS e do chama­
do campo social ista, a Venezuela bolivaria­
na, na América Latina, volta a apresentar a 
idéia do socialismo como perspectiva históri­
ca, juntando-se às experiências vitoriosas re­
manescentes do século 20, caso, de Cuba, 
também na América Latina, e da China, Vi­
etnã, Coréia e Laos. 

• da Comissão de Relações Internacionais do PCdoB. 
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N 
o dia 5 de outubro vencem as con­
cessões de importantes emissoras de 
televisão do país: as cinco da Rede 

Globo - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori-
zonte, Recife e Brasília, as da Band, Gazeta, 
Recorde 1V Cultura de São Paulo, entre ou­
tras. Para continuarem operando os canais 
que lhe foram outorgados pelo Estado, o go­
verno federal precisa autorizar e o Congresso 
Nacional sancionar essa renovação. Esse 
processo se dá praticamente à margem da 
sociedade brasileira, que na sua maioria 
desconhece o fato de que essas empresas não 
são donas dos canais de televisão, mas 
são operadoras de um serviço público. 

O jornalista e professor da USP, 
Laurindo Leal Filho, conversou com A 
Classe Operária sobre ·o assunto. Ele 
ressaltou a ausência de um marco re­
gulatório para o setor, os fortes inte­
resses políticos e econômicos que en­
travam o avanço do debate e o poder 
que a Rede Globo exerce nesse cená­
rio. "É o grande partido político do 
Brasil, das classes dominantes" . 

A Classe Operária: A popu-
lação brasileira desconhece o fato 
de que a JV é uma concessão públi-
ca. No imaginário da população 
permanece a idéia de que a Globo, 
por exemplo, é proprietária daquele 
canal de televisão. Qual a impor­
tância do debate em torno das con­
cessões para o aprofundamento da 
democracia no Brasil? 

laurindo leal Filho: Essa é a 
verdadeira caixa-preta da televisão. É 
um assunto que pela primeira vez co­
meça a ser discutido por alguns seto­
res sociais, ainda que minoritários, 
mas pioneiros. É um debate muito di­
fícil, porque a maioria absoluta da so-

COMUNICAÇOES 

Concessão, a caixa 
preta da televisão 

ciedade só se informa pela 1V A televi- Laurinda Leal Filho fala à imprensa sobre o Fórum Nacional de TVs Públicas 
são está em praticamente 98% dos do-
micílios. Se nós pensarmos que 90% das pes- tem débitos com a Receita Federal ou com o laurindo leal Filho: É preciso reba-
soas só se informam pela televisão, teremos INSS, são critérios todos desvinculados do ter veementemente e com muita clareza essa 
cerca de 170 milhões de pessoas. Qualquer conteúdo que ele deve transmitir. Muito em- recorrente imagem de que ser quer censura. 
outro veículo - jornal, revista, internet, 1V bora a lei em vigor, de 1962, faça algumas Ao contrário, hoje quem faz censura são aque-
por assinatura - não chega a 1 O% da popu- exigências que não são levadas em conta, les que detém os meios de comunicação, por-
lação. E, obviamente, a televisão não diz que infelizmente, nos processos de renovação. que eles dizem o que não deve ser levado ao ar 
é uma concessão pública e muito menos diz Por exemplo, 25% de limite máximo de pro- . e excluem uma grande parcela da produção 
que essas concessões são renováveis, que não paganda durante a programação. Há emis- artística, cultural e simbólica brasileira. Todos 
são propriedade das empresas. No Brasil, as soras que colocam muito mais do que isso, sabemos o quanto do movimento social não 
concessões têm duração de 15 anos para a que disfarçam a propaganda em merchandi- passa pelos telejornais brasileiros. É precisa fi-
televisão e 10 anos para o rádio. Ao não ter sing. Não há controle sobre a exigência de car claro que quem faz censura hoje são os 
acesso a essa informação, a população aca- 5% da programação ser destinada a conteú- concessionários dos meios de comunicação. 
ba criando no seu imaginário a idéia de que do informativo, jornalístico. Então, embora Aos poucos estamos conseguindo rebater isso, 
as empresas são proprietárias desses canais, defasada a lei estabelece algumas normas mas ainda é difícil, porque ainda temos forte a 
quando na verdade esses canais são bens pú- para a exploração dessas concessões, só que marca da censura da ditadura militar que não 
blicos, outorgados pelo Estado em nome da os governos não têm acompanhado o cum- foi esquecida. Mas controle social não tem na-
sociedade para que os concessionários pres- . primento dessas exigências. Infelizmente o da haver com censura. Ao contrário, tem ha-
tem esse serviço por um período limitado de Ministério das Comunicações sempre esteve ver com democracia. Não podemos deixar que 
tempo. Então, enquanto não tivermos esse atrelado, com raríssimas excessões, a pesso- apenas duas ou três famílias digam o que o 
debate na sociedade brasileira ficará muito as muito vinculadas à radiodifusão, e não povo brasileiro deve saber, deve pensar, como 
difícil que se cobre das autoridades e do go- há empenho em que se seja cobrado o inte- deve se vestir, o que deve consumir. 
vemo e do Legislativo uma ação mais enér- resse público sobre a concessão. Vale mais na A Classe Operária: Como você vê o 
gica e mais eficiente para controlar a con- renovação da concessão o interesse do em- poder da Globo como indústria mídiática 
cessão e fazer o acompanhamento da reno- presário para manter o serviço que lhe dá no pafs e qual sua avaliação sobre a sua 
vação dessas concessões. uma rentabilidade alta, do que o interesse do renovação? 

A Classe Operária: Quais são os cri- público em receber um serviço de qualidade. laurindo leal Filho: A Globo é o 
térios que uma emissora precisa cumprir A Classe Operária: Os concessio- grande partido político do Brasil, das classes 
para obter a renovação da sua concessão? nários atacam qualquer iniciativa de Cri- dominantes, das oligarquias. Ela decodifica 

laurindo leal Filho: Hoje as con- ação de instrumentos de controle social para a população o ideário da classe domi-
cessões são renovadas quase que burocrati- sobre a sua atividade. &sas, são taxadas nante, e não só a Globo, todas as outras, mas 
camente, basta que o concessionário prove de censura e cerceamento da liberdade de a Globo por ter mais audiência toma as idéi-
que tem· colocado a emissora no ar, que não imprensa. as da classe dominante as idéias dominantes 

na sociedade. O poder da Rede Globo é um 
poder político partidário seríssimo no Brasil, 
muito forte. Agora não temos hoje instru­
mentos legais para se estabelecer uma defi­
nição em torno da não renovação da sua 
concessão. Ela pode ser uma bandeira políti­
ca, mas não há um instrumento para dizer 
que a renovação da Globo não pode ser feita 
porque ela infringiu este e aquele requisitos. 
E temos os obstáculos constitucionais. Uma 
não renovação, ainda que fosse aprovada 
administrativamente, teria que passar por 
uma votação que exige Y5 do Congresso Na­

cional, o que é praticamente impossí­
vel. Neste momento a luta deve ser, e 
acho que ela está caminhando nesse 
sentido, de mostrar à sociedade que a 
concessão é da, sociedade, e que foi 
outorgada pelo Estado em nome dela. 
E a partir daí começar uma luta para 
que se consiga um consenso mais am­
plo e uma pressão sobre o Con~ 
Nacional para que sejam revistas essas 
leis e criados mecanismos democráti­
cos para o acompanhamento dessas 
concessões. Enquanto não resolver­
mos isso, não chegaremos a uma de-
mocracia plena. Me lembro de uma 
frase do Betinho que dizia, em tom de 
blague, que só teríamos democracia 
no Brasil quando o presidente da Rede 
Globo fosse eleito pelo povo. Essa é 
uma imagem que mostra bem o poder 
dessa organização na sociedade brasi­
leira. 

A Classe Operária: Os movi­
mentos que lutam pela democratiza­
ção da múlia têm insistido na neces­
sidade da realização de uma Confe­
rência das Comun~ nos moldes 
das outras conferências que têm 
acontecido no pafs, como a de saúde, 
mulheres, habitação. Você considera 
viável a realização de uma confo­

rência nesses moldes e que impacto ela teria 
para a elaboração de polfticas para o setor? 

lauri~do leal Filho: Viável e neces­
sária, seria o passo seguinte para dar consis­
tência e organicidade para esses movimentos 
que estão preocupados com o papel e o poder 
da televisão. Começamos a nossa conversa 
falando das dificuldades que a sociedade tem 
em entender que a televisão é uma conces­
são pública. A conferência, estabelecida co­
mo são as outras citadas, feita a partir dos 
municípios, de baixo para cima, vai contri­
buir para essa conscientização da sociedade. 
Agora, talvez seja mais difícil levar isso a . 
frente, já que os atuais beneficiários dessas 
concessões utilizam todos os mecanismos 
para evitar que haja um avanço nesse deba­
te. Tanto no Legislativo quanto no Executivo 
existe um contra-poder muito forte para evi­
tar essa avanço. É um embate forte e não 
acredito que uma conferência nesses moldes 
seja organizada éom o apoio desses poderes 
muito facilmente. Os obstáculos serão gran­
des, mas eles começam a ser enfrentados. Os 
movimentos devem ter o seu próprio cami­
nho para levar a frente a bandeira de uma 
conferência realmente democrática e popu­
lar das comunicações e isenta de qualquer 
tutela seja do Legislativo ou Executivo. 

Leia a íntegra desta entrevista no portal 
Vermelho (www.vermelho.org.br). 
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